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EMENDA E REVISÃO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988
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FÁBIO KONDER COMPARATO
Professor titular aposentado de Filosofia do Direito da Faculdade de Direito da

Universidade de São Paulo, instituição de que é Professor Emérito, E Doutor em Direito
pela Universidade de Paris e Doutor honor/s causa pela Universidade de Coimbra.

ÁREAS DO DIREITO: Constitucional Administrativo

1. A Constituição promulgada em 5 de outubro 1988 prevê, no art. 30 de suas
disposições transitórias, que "a revisão constitucional será realizada após cinco
anos ) contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria absoluta
dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral".

Tanto pelo nonien iuris do instituto, quanto pela localização o conteúdo da
norma transcrita, bem se vê que o constituinte entendeu de regular, nessa dispo-
sição transitória, algo diverso da emenda à Constituição, de que trata o art. 60 do
texto permanente. Mas em que consiste, exatamente, a diferença?

É o que me proponho investigar, nesta nota.
2. Principiemos pela análise semântica.
As sucessivas constituições brasileiras não apresentam urna uniformidade,

quanto a esse ponto.
A Constituição imperial de 1824, ao cuidar das alterações a serem introdu-

zidas em seu texto, usava da expressão reforma (art. 174), a qual foi mantida na
primeira Constituição republicana (art. 90).

A Constituição de 1934, porém, estabeleceu urna distinção técnica entre
emenda e revisão, como espécies de reforma constitucional (art. 178). A  emenda era

1 Artigo originariamente publicado na Revisto de Direito Püblic, São Paulo. ano 23. n 93.
p. 125-128,jan.-mar. 1990.
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a modificação da Constituição que não atingisse a estrutura política dos Estados
federados nem a organização e a competência dos Poderes. Caso contrario, have-
ria revisão. Por isso mesmo, o procedimento revisional era mais complexo, com
acumulação de exigências em relação ao processo de aprovação das emendas.

A rigor, essa duplicidade de procedimentos já havia sido, de certa forma, cria-
da pela Carta de 1824. O primeiro constituinte brasileiro reconheceu uma dife-
rença de natureza entre as diversas disposições do texto. "É só constitucional",
proclamava o art. 178. "o que diz respeito aos limites e atribuições respectivas
dos poderes politicos, e aos direitos políticos e individuais dos cidadãos; tudo o
que não é constitucional pode ser alterado, sem as formalidades referidas, pelas
legislaturas ordinárias". Ou seja, as normas não consideradas constitucionais
rationc incitcriac não seriam objeto, propriamente falando, de reforma e, sim, de

revogação ordinária.
Na Constituição de 1934, porem, não obstante se reconhecer uma diferença es-

pecifica de fundo entre dois conjuntos de normas constantes do seu texto, não se
chegou a denegar, a um deles, a natureza de normas materialmente constitucionais.

Fazendo-se abstração do vácuo constitucional instaurado em 1937, chega-
mos à Carta de 1946, onde a terminologia volta a ser unitária (art. 217). Toda e
qualquer alteração do seu texto era considerada uma comenda. Essa orientação foi

mantida na Constituição de 1967 (art. 47).
Como se percebe, o direito constitucional anterior não serve corno esclareci-

mento interpretativo do texto de 1988. O art. 60 de sua parte permanente e o art.
3° das disposições transitórias aplicam-se, à primeira vista, à alteração de qual-
quer norma da Constituição. Sob esse aspecto, portanto, a Carta Constitucional
em vigor não estabelece nenhuma distinção rcitione niateriae entre as suas nor-
mas. São todas de idêntica intensidade, posição hierárquica ou grau de validez; o
que torna mais intrigante a compreensão da ratmo juris que levou o constituinte a
estabelecer dois processos distintos do texto constitucional.

3. No direito constitucional comparado, a análise semântica não é, tampouco,
esclarecedora.

O termo revisão aparece em algumas Constituições em vigor, mais ou menos
recentes, para significar toda e qualquer alteração de seu texto. Assim, por exem
pio, na Constituição suíça (arts. 118 e ss.), na italiana (arts 138 e 139), na fran-
cesa (art. 89) e na portuguesa (arts. 286 e ss.).

Na Constituição espanhola de 1978, porem - analogamente a Lonstituiçao
da Áustria art. 44—a revisão e uma espécie de reforma mais seria: e a reforma to-
tal da Carta, ou a reforma parcial de disposições consideradas mais importantes
que as outras, porque dizem respeito à essência do regime (arts. 166 e seguintes).

jK•'rV merOe'\u e'".
SE '•[dRT'eIpfest'dtu!c.r.-.r..8 '. 'V'.



REFERÊNCIAS 

DOTTA, Alexandre Godoy; BERTAZOLLI, Carolina. Higher Education in Brazil: the University for all Program (PROUNI) from 2005 TO 2012. Revista Mexicana Statum Rei Romanae de Derecho 
Administrativo, v.23, p.45-81, 2019. Disponível em: 10.6084/m9.figshare.13193567.v1 

DOTTA, Alexandre Godoy; CABRAL, Rodrigo Maciel. Mínimo existencial na hermenêutica da jurisprudência brasileira referente às políticas públicas relativas ao direito à educação. RECHTD. Revista 
de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito, v.10, p.138-149, 2018. Disponível em: http://dx.doi.org/10.4013/rechtd.2018.102.05. 

DOTTA, Alexandre Godoy; CUNHA FILHO, Valter Fernandes da. A Qualidade do Ensino Jurídico no Brasil: O processo de avaliação ENADE, Exame de Ordem e o Selo OAB Recomenda. Cadernos 
da Escola de Direito, v.1, p.107-111, 2014.  

DOTTA, Alexandre Godoy; GABARDO, Emerson. Formação profissional do docente dos cursos de Direito no Brasil: distribuição dos professores titulados e a oferta de programas de pós-graduação 
stricto sensu In: Direito e Ciência. Curitiba: Instituto Memória, 2014, v.1, p. 200-214. Disponível em: https://doi.org/10.5281/zenodo.4617294  

DOTTA, Alexandre Godoy; KOGLIN, Meire CT. O Plano Nacional da Educação e a atuação judicial na efetividade do direito fundamental à educação básica In: Limites do controle da administração 
pública no Estado de Direito. Curitiba: Íthala, 2019, v.1, p. 21-38. 

DOTTA, Alexandre Godoy; MARQUES, Camila SP. Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil em crise. Revista do Direito (Santa Cruz do Sul), v.3, 
p.2-22, 2017. Disponível em: 10.17058/rdunisc.v3i53.9624 

DOTTA, Alexandre Godoy; NEVES, OP. História da formação de mestrado e doutoramento de 1965-2013 no Brasil: um mapa do serviço de educação pública no sistema de pós-graduação. Figshare. 
Journal Contribution, 2020. Disponível em: 10.6084/m9.figshare.13193561.v1 

DOTTA, Alexandre Godoy; PACHECO, J.C. Vulnerabilidade dos direitos fundamentais da criança e judicialização da educação infantil In: SANTANO, A.C.; GABARDO, E. Direitos Fundamentais na 
nova ordem mundial. Curitiba: Íthala, 2018, p. 37-56. 

DOTTA, ALEXANDRE GODOY; RICARDO, Hérick. O direito à educação no Brasil e o serviço adequado como garantia fundamental de sua efetivação In: Eficiência e ética no direito administrativo. 
Curitiba: Íthala, 2017, p. 19-30. 

DOTTA, Alexandre Godoy; SILVA, BIS. A Dignidade da Pessoa Humana e a Efetividade dos Direitos Sociais: um olhar sobre o contexto brasileiro. Cadernos da Escola de Direito, v.1, p.14-24, 2016. 
Disponível em: http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225217.v1. 

DOTTA, Alexandre Godoy; TOMAZONI, Larissa Ribeiro. Aspectos do processo de inclusão da mulher no espaço da educação no Brasil: Análise da titulação de mestras e doutoras em programas 
de pós-graduação stricto sensu de 1989 até 2016. Sala Criminal, v.1, p.1 -, 2018. Disponível em: http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225196.v2 

DOTTA, Alexandre Godoy. A Avaliação da Educação Jurídica no Brasil: Questões de Eficiência e de Qualidade Aplicadas ao Processo Pedagógico de Formação do Bacharel em Direito In: Ensino 
Jurídico no Brasil: 190 anos de história e desafios. Porto Alegre: OABRS, 2017, v.1, p. 37-63. 

DOTTA, Alexandre Godoy. A Implantação de Políticas Públicas de Avaliação da Qualidade Como Meio de Realização da Educação como um Bem Público In: MEZZAROBA, Orides; GERALDO, 
Pedro Heitor Barros; FONTAINHA, Fernando de Castro. (Coords). Direito, educação, ensino e metodologia jurídicos. Florianópolis: FUNJAB, 2012, v.1, p. 193-208. 

DOTTA, Alexandre Godoy. A política de avaliação da qualidade da educação superior brasileira: da proposta concebida à regulamentação implementada. Um estudo dos resultados do exame da 
OAB e do ENADE para os cursos de bacharelado em Direito. Jus Navigandi (Online), v.17, 2012. 

DOTTA, Alexandre Godoy. A Política de Avaliação da Qualidade da Educação Superior no Brasil. Curitiba: 2016. Tese. (Doutorado em Educação). Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUCPR. Orientadora Profa. Dra. Maria Lourdes Gisi. Curitiba: 2016. 

DOTTA, Alexandre Godoy. Estudo Empírico-Analítico da Política Pública de Avaliação da Qualidade Educação Superior no Brasil In: Direito e Políticas Públicas no Brasil. Curitiba: Instituto Memória, 
2017, v.1, p. 40-69. 

DOTTA, Alexandre Godoy. KREUZ, L.R.K. Plano Nacional de Educação (PNE) e "ideologia de gênero" nas escolas-da ignorância ao conservadorismo. In: Reformas Legislativas de um Estado em 
Crise. Curitiba: Íthala, 2018, v.1, p. 273-290. 

DOTTA, Alexandre Godoy. La política pubblica per la valutazione di qualità come il modo della valutazione dell'educazione come un bene pubblico. Revista Eurolatinoamericana de Derecho 
Administrativo, v.4, p.43-57, 2017. Disponível em: 10.14409/rr.v4i2.7117. 

DOTTA, Alexandre Godoy. Política Pública da Educação Superior no Brasil: a efetividade da avaliação institucional no âmbito do SINAES. Curitiba: 2009. Dissertação. (Mestrado em Educação). 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR. Curitiba: 2009. 

DOTTA, Alexandre Godoy. Public policies for the assessment of quality of the Brazilian higher education system. Revista de Investigações Constitucionais, Curitiba, v. 3, p.53-69, 2016. Disponível em: 
10.5380/rinc.v3i3.49033.  

DOTTA, Alexandre Godoy. Struttura e finanziamento del settore post laurea in brasile nel contesto dello sviluppo del servizio pubblico dell’educazione. Revista Eurolatinoamericana de Derecho 
Administrativo, v.2, p.7-23, 2015. Disponível em: 10.14409/rr.v2i1.4628. 

DOTTA, Alexandre Godoy; GABARDO, Emerson. Formação Profissional do Docente da Educação Superior no Brasil: a titulação, o regime de trabalho e a oferta de programas de pós-graduação In: 
Formação Profissional: Investigação Educacional sobre teorias, políticas e práticas. Atas do XX Colóquio da Secção Portuguesa da AFIRSE. Lisboa: Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 
2014, p. 455-471. 

DOTTA, Alexandre Godoy; LOPES, Andréa Roloff.  Responsabilidade Social e Avaliação da Qualidade das Instituições de Educação Superior In: Responsabilidad Social de las Organizaciones: 
perspectivas de nuevos marcos institucionales en América Latina. Buenos Aires: Ediciones Cooperativas de Buenos Aires, 2011, v.1, p. 220-228. 

DOTTA, Alexandre Godoy; SILVA, B.I.S. A atuação do Poder Público no financiamento da educação In: DOTTA, A.G.; GOMES, E.B. (Coords.). Direito e Ciência. Curitiba: Instituto Memória, 2014, 
v.2, p. 78-91. Disponível em: https://doi.org/10.5281/zenodo.4617468  
 

  





REFERÊNCIAS 
I. BACELLAR FILHO, Romeu Felipe; MARTINS, RM. Tratado de direito administrativo-v. 5: Ato administrativo e procedimento administrativo. São Paulo: 

RT, 2014 p.734. 
II. CABRAL, Rodrigo Maciel; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.4013/rechtd.2018.102.05. Mínimo existencial na hermenêutica da jurisprudência brasileira 

referente às políticas públicas relativas ao direito à educação. RECHTD. REVISTA DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS, HERMENÊUTICA E TEORIA 
DO DIREITO, v.10, p.138-149, 2018. 

III. CUNHA FILHO, VF; DOTTA, AG. A Qualidade do Ensino Jurídico no Brasil: O processo de avaliação ENADE, Exame de Ordem e o Selo OAB 
Recomenda. CADERNOS DA ESCOLA DE DIREITO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS DA UNIBRASIL, v.1, p.107-111, 2014. 

IV. DAL POZZ, Augusto Neves; CAMMAROSANO, M. As Implicações da Covid-19 no Direito Administrativo. São Paulo: RT, 2020, v.1. 
V. DAL POZZO, AN. A Concessão de Serviço Público e o Encerramento dos Contratos por Prazo Determinado In: Novos Rumos para o Direito Público: 

Reflexões em Homenagem à Professora Lúcia Valle Figueiredo.0 Belo Horizonte: Fórum, 2012, v.01, p. 37-49. 
VI. DAL POZZO, AN. A Gestão do Serviço de Saneamento Básico pelo Instrumento da Concessão In: Tratado sobre o Marco Regulatório do Saneamento 

Básico no Direito Brasileiro.1, 2017, v.1, p. 583-. 
VII. DAL POZZO, AN. A responsabilidade dos agentes pela prática de atos ilícitos e de improbidade administrativa na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/11) In: Acesso à Informação Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2015, v.1, p. 25-161. 
VIII. DAL POZZO, AN. Ana Cristina Fecuri. Panorama acerca da nova Lei de Mediação e os seus reflexos na Administração In: O Direito Administrativo na 

Atualidade. São Paulo: Malheiros, 2017, v.1, p. 240-. 
IX. DAL POZZO, AN. Apontamentos sobre o regime das sanções adminsitrativas em contratos administrativos In: Direito Administrativo Sancionador-

Estudos em homenagem ao Professor Emérito da PUC/SP Celso Antônio Bandeira de Mello. São Paulo: Malheiros, 2019, p. 465-477. 
X. DAL POZZO, AN. Aspectos Fundamentais do Serviço Público no Direito Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2012, v.1. p.144. 

XI. DAL POZZO, AN. Aspectos Jurídicos da Permissão de Uso de Bem Público destinado à Comercialização de Alimentos. REVISTA BRASILERIA DE 
INFRAESTRUTURA-RBINF, v.10, p.187-206, 2016. 

XII. DAL POZZO, AN. BARIANI JUNIOR, P. J.; FACCHINATTO, RM. As Agências Reguladoras e a Concessão de Serviço Público de Saneamento Básico 
In: Saneamento Básico-Temas fundamentais, propostas e desafios. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, v.1, p. 79-94. 

XIII. DAL POZZO, AN. Breves considerações a respeito do futuro das Parcerias Público-Privadas no Brasil In: Tratado de Parcerias Público-Privadas-
Teoria e Prática-Tomo XI-Estudos de casos e tópicos especiais. Rio de Janeiro: CEEJ, 2019, v.11, p. 300-. 

XIV. DAL POZZO, AN. Breves considerações sobre o ato discricionário no regime jurídico-administrativo brasileiro. REVISTA BRASILERIA DE 
INFRAESTRUTURA-RBINF, v.09, p.173-190, 2016. 

XV. DAL POZZO, AN. CAMMAROSANO, M.; VALIM, R. Regime Diferenciado de Contratações Públicas-RDC (Lei nº 12.462/2011; Decreto nº 7.581/201) 
Aspectos Fundamentais. Belo Horizonte: Fórum, 2011, v.1. p.275. 

XVI. DAL POZZO, AN. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz. Jacques Chevallier-O Estado de Direito (L'État de Droit). Belo Horizonte: Fórum, 2013, v.1. 
p.129. 

XVII. DAL POZZO, AN. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; FACCHINATTO, RM; DAL POZZO, B. N. D. Lei Anticorrupção-Apontamentos sobre a Lei nº 
12.846/2013. São Paulo: Contracorrente, 2014, v.1. p.240. 

XVIII. DAL POZZO, AN. DALLARI, A. A.; PAULA, A. P.; ALVARENGA, A. J.; PORTO NETO, B. P.;Afastamento de Prefeito Municipal no curso de processo 
instaurado por prática de ato de improbidade administrativa In: Improbidade Administrativa-Questões Polêmicas e Atuais.2º ed.São Paulo: Malheiros 
Editores, 2003, p. 69-88. 

XIX. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM. A Lei Geral de Proteção de Dados e suas Repercussões nos Contratos de Concessão In: LGPD e a 
Administração Pública-Uma Análise Ampla dos Impactos. São Paulo: RT, 2020, v.1, p. 445-454. 

XX. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM. Modificações nos regimes jurídicos das parceiras Público-Privadas e do setor educacional-Fomento aos 
investimentos e redução de riscos para a Iniciativa Privada. Revista Brasileira de Infraestrutura RBInf, v.04, p.259-274, 2013. 

XXI. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM. Parcerias Público-Privadas (PPP): equilíbrio econômico-financeiro e o caso especial da Pandemia causada 
pelo vírus SARS-COV-2 In: As Implicações da Covid-19 no Direito Administrativo. São Paulo: RT, 2020, v.1, p. 333-352. 

XXII. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM; BARIANI JUNIOR, P. J. As Agências Reguladoras e a Concessão de Serviço Público de Saneamento Básico 
In: Tratado sobre o Marco Regulatório do Saneamento Básico no Direito Brasileiro.1, 2017, v.1, p. 993-. 

XXIII. DAL POZZO, AN. JATENE, P. O exame do conceito de serviço público na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a doutrina do professor Celso 
Antônio Bandeira de Mello In: O Direito Administrativo na Jurisprudência do STF e do STJ. Belo Horizonte: Fórum, 2014, v.1, p. 67-75. 

XXIV. DAL POZZO, AN. José Roberto Pimenta Oliveira; BERTOCCELLI, R. P. Tratado sobre o Marco Regulatório do Saneamento Básico no Direito 
Brasileiro. São Paulo: Contracorrente, 2017, v.1. p.1034. 

XXV. DAL POZZO, AN. MARTINS, R. M. Estatuto Jurídico das Empresas Estatais, 2018, v.1. 
XXVI. DAL POZZO, AN. MARTINS, R. M. LGPD e Administração Pública-Uma Análise Ampla dos Impactos. São Paulo: RT, 2020, v.1. p.992. 
XXVII. DAL POZZO, AN. MARTINS, R. M. O Serviço Público (Le Service Public). Belo Horizonte: Fórum, 2017, v.1. p.122. 
XXVIII. DAL POZZO, AN. O dever de planejamento estatal e a efetividade na prestação do serviço público de saneamento básico In: Elementos de direito da 

infraestrutura. São Paulo: Contracorrente, 2015, v.1, p. 207-239. 
XXIX. DAL POZZO, AN. Panorama acerca da atividade desenvolvida pelos Tribunais de Contas e o exercício da função administrativa. Revista Internacional 

de Direito Público-RIDP, v.01, p.185-214, 2015. 
XXX. DAL POZZO, AN. Panorama acerca da atividade desenvolvida pelos tribunais de contas e o exercício da função administrativa. Revista Eletrônica da 

Faculdade de Direito da PUC-SP, v.3, p.32-59, 2015. 
XXXI. DAL POZZO, AN. Panorama acerca da atividade desenvolvida pelos tribunais de contas e o exercício da função administrativa. Revista Eletrônica da 

Faculdade de Direito da PUC-SP, v.3, p.32-59, 2015. 
XXXII. DAL POZZO, AN. Panorama geral dos regimes de execução previstos no Regime Diferenciado de Contratações: a Contratação Integrada e seus 

reflexos In: Regime Diferenciado de Contratações Públicas-Aspectos Fundamentais.0 Belo Horizonte: Fórum, 2011, v.01, p. 73-84. 
XXXIII. DAL POZZO, AN. PARLATORE, A. C. Método de planejamento econômico-financeiro em projetos de infraestrutura. REVISTA BRASILERIA DE 

INFRAESTRUTURA-RBINF, v.01, p.193-205, 2014. 
XXXIV. DAL POZZO, AN. PIMENTA, J. R. Estudos sobre o Marco Regulatório de Saneamento Básico no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2011, v.1. p.400. 
XXXV. DAL POZZO, AN. Procedimento de Manifestação de Interesse e o planejamento estatal de infraestrutura. Fórum de Contratação e Gestão Pública 

(Impresso), v.13, p.23-33, 2014. 
XXXVI. DAL POZZO, AN. São aplicáveis, às desapropriações indiretas, os limites percentuais de honorários advocatícios constantes do art. 27, §1º, do Dec.-

lei 3.365/1941, que estabelece o intervalo percentual de 0,5% a 5º do valor In: Tese Jurídicas dos Tribunais Superiores-Direito Administrativo II. São 
Paulo: RT, 2017, v.II, p. 825-. 

XXXVII. DAL POZZO, AN. VALIM, R. R. A.; PIMENTA, J. R. Tratado sobre o Princípio da Segurança Jurídica no Direito Administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 
2013, v.1. p.819. 

XXXVIII. DAL POZZO, AN. VALIM, R.; AURELIO, B.; FREIRE, A. L. Parcerias Público-Privadas-Teoria geral e aplicação nos setores de infraestrutura. Belo 
Horizonte: Fórum, 2014, v.1. p.518. 

XXXIX. DAL POZZO, AN.Concessão de serviço público. Diferenças entre o regime da Lei n° 8.666/93 e o da Lei n° 8.987/95. Possibilidade de superação dos 
limites estabelecidos no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93 nos contratos de concessão de serviços públicos. REVISTA BRASILERIA DE 
INFRAESTRUTURA-RBINF, v.01, p.279-294, 2012. 

XL. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; DAL POZZO O Princípio da Moralidade Administrativa e a Confiança Legítima In: 30 Anos da Constituição 
Federal do Brasil. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2018, v.1, p. 30-35. 

XLI. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; DAL POZZO, AN. Ensaio sobre o Conteúdo Jurídico da Confiança Legítima e sua incidência no setor de 
Infraestrutura. São Paulo: Contracorrente, 2019, v.1. p.71. 

XLII. DOTTA, AG. A Avaliação da Educação Jurídica no Brasil: Questões de Eficiência e de Qualidade Aplicadas ao Processo Pedagógico de Formação do 
Bacharel em Direito In: Ensino Jurídico no Brasil: 190 anos de história e desafios. Porto Alegre: OABRS, 2017, v.1, p. 37-63. 

XLIII. DOTTA, AG. A Implantação de Políticas Públicas de Avaliação da Qualidade Como Meio de Realização da Educação como um Bem Público In: 
MEZZAROBA, Orides. (Coords). Direito, educação, ensino e metodologia jurídicos, XXI Congresso Nacional do CONPEDI-O Novo Constitucionalismo 
Latino Americano: desafios da sustentabilidade. Florianópolis: FUNJAB, 2012, v.1, p. 193-208. 

XLIV. DOTTA, AG. Derechos de la Población LGBT+ en Brasil: Vulnerabilidad Social entre Avances y Retrocesos In: Estado Social Y Derechos 
Fundamentales en Tiempos de Retroceso. Sevilha: PontoRojo, 2019, v.1, p. 203-228. 

XLV. DOTTA, AG. El Histórico del Desarrollo de la Política Pública de Educación ambiental en Brasil In: BRAVO, Álvaro Sánchez; GABARDO, E.. (Coords.). 
Estudios sobre Desarrollo Socioambiental. Sevilha: PuntoRojo, 2015, p. 85-98. 

XLVI. DOTTA, AG. Estudo Empírico-Analítico da Política Pública de Avaliação da Qualidade Educação Superior no Brasil In: Direito e Políticas Públicas no 
Brasil. Curitiba: GRD, 2017, v.1, p. 40-69. 

XLVII. DOTTA, AG.; BERTAZOLLI, Carolina Braglia Aloise http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13193567. Higher Education in Brasil: the University 
for all Program (PROUNI) from 2005 TO 2012. Revista Mexicana Statum Rei Romanae de Derecho Administrativo, v.23, p.45-81, 2019. 

XLVIII. DOTTA, AG.; GUSSO, Cassiana Catenaci. Considerações acerca das medidas Socioeducativas no Brasil: o papel do estado e a alternativa para a 
vida em liberdade. Anais do EVINCI-UniBrasil, v.1, p.728-743, 2016. 

XLIX. DOTTA, AG.; KOGLIN, Meire Cristina Teixeira. O Plano Nacional da Educação e a atuação judicial na efetividade do direito fundamental à educação 
básica In: Limites do Controle da Administração Pública no Estado de Direito. Curitiba: Íthala, 2019, v.1, p. 21-38. 

L. DOTTA, AG.; NEVES, OP http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13193561.v1 
LI. DOTTA, AG.; PACHECO, Juciane Cleto. Vulnerabilidade dos direitos fundamentais da criança e judicialização da educação infantil In: SANTANO, Ana 

Claudia; GABARDO, E.. Direitos Fundamentais na nova ordem mundial. Curitiba: Íthala, 2018, p. 37-56. 
LII. DOTTA, AG.; RICARDO, Hérick. O direito à educação no Brasil e o serviço adequado como garantia fundamental de sua efetivação In: Eficiência e 

ética no direito administrativo. Curitiba: Íthala, 2017, p. 19-30. 
LIII. DOTTA, AG.; BIS Efetividade dos direitos fundamentais sociais no Brasil e o respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana In: A existência 

digna e a Administração Pública do Século XXI. Curitiba: Íthala, 2019, v.1, p. 27-37. 
LIV. DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.14409/rr.v2i1.4628 . STRUTTURA E FINANZIAMENTO DEL SETTORE POST LAUREA IN BRASILE NEL 

CONTESTO DELLO SVILUPPO DEL SERVIZIO PUBBLICO DELL’EDUCAZIONE. REVISTA EUROLATINOAMERICANA DE DERECHO 
ADMINISTRATIVO, v.2, p.7-23, 2015. 

LV. DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033. Public policies for the assessment of quality of the Brazilian higher education system. 
REVISTA DE INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.3, p.53-69, 2016. 

LVI. DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205957. A política de avaliação da qualidade da educação superior brasileira: da 
proposta concebida à regulamentação implementada. Um estudo dos resultados do exame da OAB e do ENADE para os cursos de bacharelado em 
Direito. Jus Navigandi (Online), v.17, p.1 -, 2012. 

LVII. DOTTA, AG.http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205963. Políticas públicas de avaliação da qualidade da educação superior como meio 
de realização da educação como um bem público. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior-SINAES. Jus Navigandi (Online), v.17, p.12 
-, 2012. 

LVIII.  GABARDO, E.; DOTTA, AG. Formação Profissional do Docente da Educação Superior no Brasil: a titulação, o regime de trabalho e a oferta de 
programas de pós-graduação In: Formação Profissional: Investigação Educacional sobre teorias, políticas e práticas. Atas do XX Colóquio da Secção 
Portuguesa da AFIRSE. Lisboa: Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 2014, p. 455-471. 

LIX.  GABARDO, E.; DOTTA, AG. Formação profissional do docente dos cursos de Direito no Brasil: distribuição dos professores titulados e a oferta de 
programas de pós-graduação stricto sensu In: Direito e Ciência na Contemporaneidade. Anais do Evento de Iniciação Científica da UniBrasil. IX 
EVINCI 2014. Coletânea de Artigos Científicos. Curitiba: GRD, 2014, v.1, p. 200-214. 

LX. GODOY DOTTA, ALEXANDRE http://dx.doi.org/10.14409/rr.v4i2.7117. La política pubblica per la valutazione di qualità come il modo della 
valutazione dell'educazione come un bene pubblico. REVISTA EUROLATINOAMERICANA DE DERECHO ADMINISTRATIVO, v.4, p.43-57, 2017. 

LXI. HISTORY OF MASTER’S AND DOCTORAL DEGREE TRAINING FROM 1965-2013 IN BRAZIL: A MAP OF THE PUBLIC EDUCATION SERVICE IN 
THE POSTGRADUATE SYSTEM. EUROPEAN SCIENTIFIC JOURNAL, v.1, p.164 -, 2015. 

LXII.  KREUZ, Letícia; DOTTA, AG.Plano Nacional de Educação (PNE) e "ideologia de gênero" nas escolas-da ignorância ao conservadorismo In: Reformas 
Legislativas de um Estado em Crise. Curitiba: Íthala, 2018, v.1, p. 273-290. 

LXIII.  LOPES, AR; DOTTA, AG. Responsabilidade Social e Avaliação da Qualidade das Instituições de Educação Superior In: Responsabilidad Social de las 
Organizaciones: perspectivas de nuevos marcos institucionales en América Latina. 

LXIV. MARCONDES, Ricardo Martins; SANTANO, Ana Claudia. Una lectura neoconstitucional de la teorICA del poder de poliCIa. REVISTA DE 
INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.3, p.87-114, 2016. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i2.47575  

LXV.  MARQUES, Camila Salgueiro da Purificação; DOTTA, AG.Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil 
em crise. REVISTA DO DIREITO (SANTA CRUZ DO SUL. ONLINE), v.3, p.2-22, 2017. 

LXVI. MARTINS, RM.  Teoria do ato administrativo à luz das alterações da LINDB In: A lei de introtução e o direito administrativo brasileiro. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2019, p. 21-50. 

LXVII. MARTINS, RM. A contribuição de Toshio Mukai ao regime jurídico das empresas estatais In: Temas atuais de direito público: estudos em homenagem 
ao professor Toshio Mukai. Londrina: Thoth, 2019, p. 831-849. 

LXVIII. MARTINS, RM. A Estrutura Normativa dos Princípios. Revista Trimestral de Direito Público, v.40, p.113-145, 2002. 
LXIX. MARTINS, RM. A Natureza Normativa dos Princípios. Revista Brasileira de Direito Constitucional, v.6, p.225-258, 2005. 
LXX. MARTINS, RM. A Norma Iusfundamental. Revista Brasileira de Direito Constitucional, v.4, p.526-576, 2004. 
LXXI. MARTINS, RM. A teoria do mandado de segurança diante da evolução do direito processual civil. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.8, p.47 -, 2008. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v8i33.324  
LXXII. MARTINS, RM. Abuso de direito e a constitucionalização do direito privado. São Paulo: Malheiros, 2010 p.135. 
LXXIII. MARTINS, RM. Abuso de direito e constitucionalização do direito privado. RDE. Revista de Direito do Estado, v.11, p.149-208, 2008. 
LXXIV. MARTINS, RM. Abuso de poder e abuso de autoridade: novas categorias, velhos problemas In: Limites do controle da administração pública no Estado 

de Direito.Curitiba: Íthala, 2019, p. 209-223. 
LXXV. MARTINS, RM. Apontamentos sobre a desapropriação no direito brasileiro. Revista Trimestral de Direito Público, v.57, p.87-110, 2012. 

LXXVI. MARTINS, RM. Apontamentos sobre a invalidação do ato administrativo na jurisprudência do STF. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO 
PÚBLICO, v.5, p.09-19, 2018. 

LXXVII. MARTINS, RM. Arbitragem e administração pública: contribuição para o sepultamento do tema. Revista Trimestral de Direito Público, v.54, p.194-209, 
2011. 

LXXVIII. MARTINS, RM. Arbitragem e administração pública: contribuição para o sepultamento do tema. Interesse Público (Impresso), v.64, p.85-104, 2010. 
LXXIX. MARTINS, RM. As alterações da LINDB e a ponderação dos atos administrativos. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.20, p.259 -, 2020. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i79.1139  
LXXX. MARTINS, RM. As normas gerais de direito urbanístico. RERE (Salvador), v.20, p.01-16, 2010. 

LXXXI. MARTINS, RM. As Normas Gerais de Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Público, v.5, p.167-188, 2004. 
LXXXII. MARTINS, RM. As Normas Gerais de Direito Urbanístico. Revista de Direito Administrativo, v.239, p.67-87, 2005. 
LXXXIII. MARTINS, RM. Aspectos controvertidos da Advocacia Pública. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.9, p.367-394, 2019. 
LXXXIV. MARTINS, RM. Aspectos controvertidos da mobilidade urbana. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.13, p.11-29, 2018. 
LXXXV. MARTINS, RM. Cassação de aposentadoria de servidores públicos. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO PÚBLICO, v.6, p.9-18, 2019. 

LXXXVI. MARTINS, RM. Comissão de licitação. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.14, p.11-30, 2018.

 
REFERENCIAS  

 
LXXXVII. MARTINS, RM. Compliance e responsabilidade de pessoas jurídicas In: Aspectos controvertidos do compliance na 

Administração Pública.364 ed.Belo Horizonte: Fórum, 2020, v.1, p. 345-345. 
LXXXVIII. MARTINS, RM. Compliance, administração pública e neocolonialismo In: Compliance no Direito Administrativo. São Paulo: 

Thomson Reuters, 2020, v.1, p. 25-40. 
LXXXIX. MARTINS, RM. Conceito de parceria público-privada à luz da Constituição. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura (RDAI), v.5, p.23-47, 2018. 
XC. MARTINS, RM. Conferências e debates: administração pública e controle de constitucionalidade. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura, v.12, p.331-344, 2020. 
XCI. MARTINS, RM. Conferências e debates: controle judicial da administração pública. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura, v.13, p.291-302, 2020. 
XCII. MARTINS, RM. Conferências e debates: felicidade como fundamento do desenvolvimento. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura, v.11, p.301-310, 2020. 
XCIII. MARTINS, RM. Conferências e debates: proporcionalidade e administração pública. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura, v.11, p.265-276, 2019. 
XCIV. MARTINS, RM. Contratação de advogados por pessoas jurídicas de direito público. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura-RDAI, v.1, p.113-130, 2017. 
XCV. MARTINS, RM. Contratos administrativos. REDE (IBDP), v.17, p.01-48, 2009. 
XCVI. MARTINS, RM. Contratos Administrativos. Revista Brasileira de Direito Público, v.18, p.117-168, 2007. 
XCVII. MARTINS, RM. Controle jurisdicional de políticas públicas In: Estudios en organizaciones públicas, privadas y sociales en 

América Latina y el Caribe. Curitiba: Appris, 2019, p. 61-83. 
XCVIII. MARTINS, RM. Coronavírus e ponderação In: As implicações da COVID-19 no direito administrativo. São Paulo: RT-

Thomson Reuters Brasil, 2020, v.1, p. 183-200. 
XCIX. MARTINS, RM. Crise do ato administrativo e a retomada de sua centralidade. A&C. REVISTA DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO & CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.19, p.105-141, 2019. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i75.1024  
C. MARTINS, RM. Defesa em ação desconstitutiva de auto de infração tributária lavrado pelo não recolhimento do ITBI 

incidente sobre incorporação empresarial. Revista Jurídica da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, v.6, p.173-
184, 2008. 

CI. MARTINS, RM. Descentralização administrativa e contrafações. Interesse Público, v.114, p.47-73, 2019. 
CII. MARTINS, RM. Direito fundamental de acesso à informação. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.14, p.127 -, 2014. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v14i56.96  
CIII. MARTINS, RM. Disposições finais da Lei de Combate à Corrupção In: Direito administrativo sancionador: estudos em 

homenagem a Celso Antônio Bandeira de Mello. São Paulo: Malheiros, 2019, p. 548-582. 
CIV. MARTINS, RM. Disposições finais da Lei de combate à corrupção. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.12, 

p.187-230, 2020. 
CV. MARTINS, RM. Divergências no Direito Administrativo. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.17, p.11-

16, 2020. 
CVI. MARTINS, RM. Efeitos dos Vícios do Ato Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2008 p.726. 
CVII. MARTINS, RM. Estágio probatório e avaliação de desempenho. Revista Brasileira de Estudos da Função Pública-RBEFP, 

v.13, p.09-35, 2016. 
CVIII. MARTINS, RM. Estudos de Direito Administrativo Neoconstitucional. São Paulo: Malheiros, 2015 p.767. 
CIX. MARTINS, RM. Felicidade e ponderação. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO PÚBLICO, v.08, p.09-19, 2020. 
CX. MARTINS, RM. Função Administrativa I. Revista Trimestral de Direito Público, v.41, p.174-206, 2003. 

CXI. MARTINS, RM. Função Administrativa II. Revista Trimestral de Direito Público, v.42, p.220-250, 2003. 
CXII. MARTINS, RM. Improbidade administrativa e inversão do ônus da prova. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

& CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.10, p.131 -, 2010. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v10i42.319  
CXIII. MARTINS, RM. La proporcionalidad en el Derecho Administrativo. Derechos en Acción, v.8, p.80-120, 2018. 
CXIV. MARTINS, RM. Lei geral de proteção de dados pessoais e direito administrativo: questões polêmicas In: LGPD e 

administração pública: uma análise ampla dos impactos. São Paulo: RT-Thomson Reuters Brasil, 2020, v.1, p. 17-31. 
CXV. MARTINS, RM. Loteamentos urbanos à luz da Constituição Federal. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.9, 

p.121-154, 2019. 
CXVI. MARTINS, RM. Mandado de segurança e controle jurisdicional da função pública. Revista de Processo, v.163, p.60-103, 

2008. 
CXVII. MARTINS, RM. Manutenção de concessão de serviço público considerada inválida pelo Tribunal de Contas. REVISTA 

BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.2, p.269-291, 2012. 
CXVIII. MARTINS, RM. Motivação dos atos administrativos: conteúdo da motivação e consequências da motivação insuficiente-

justificativa do preço na contratação direta; retroatividade da jurisprudência do Tribunal de Contas. Revista Brasileira de 
Infraestrutura RBInf, v.7, p.227-257, 2015. 

CXIX. MARTINS, RM. Natureza jurídica das Organizações Sociais e das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
Fórum de Contratação e Gestão Pública (Impresso), v.167, p.48-62, 2015. 

CXX. MARTINS, RM. Neoconstitucionalismo: perscrutação sobre a pertinência do prefixo. REVISTA INTERNACIONAL DE 
DIREITO PÚBLICO, v.3, p.9-37, 2017. 

CXXI. MARTINS, RM. O Conceito Científico de Processo Administrativo. Revista de Direito Administrativo, v.235, p.321-381, 
2004. 

CXXII. MARTINS, RM. O Município e o princípio da simetria. Revista da Procuradoria-Geral do Município de Belo Horizonte, v.5, 
p.261-283, 2010. 

CXXIII. MARTINS, RM. Poder Judiciário e Estado de Exceção In: Democracia e crise: um olhar interdisciplinar na construção de 
perspectivas para o Estado Brasileiro-Estudos em homenagem ao Professor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano.1, 2020, 
p. 383-413. 

CXXIV. MARTINS, RM. -Políticas Públicas- e Judiciário: uma abordagem neoconstitucional. A&C. REVISTA DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO & CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.18, p.145-165, 2018. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v18i71.875  

CXXV. MARTINS, RM. Pregão: cabimento-Regularidade fiscal-Invalidação do contrato pelo Tribunal de Contas. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública (Impresso), v.166, p.61-69, 2015. 

CXXVI. MARTINS, RM. Pregão: cabimento-regularidade fiscal-invalidação do contrato pelo Tribunal de Contas. BLC (São Paulo), 
v.11, p.1173-1181, 2015. 

CXXVII. MARTINS, RM. Prescrição da pretensão tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas, v.78, p.202-233, 2008. 
CXXVIII. MARTINS, RM. Princípio da liberdade das formas no direito administrativo. Interesse Público (Impresso), v.80, p.83-124, 

2013. 
CXXIX. MARTINS, RM. Princípio da Titularidade Pública das Coisas de Ninguém. Revista Trimestral de Direito Público, v.56, 

p.117-136, 2011. 
CXXX. MARTINS, RM. Proporcionalidade e boa administração. Revista Eletrônica da Faculdade de Direito da PUC-SP, v.3, p.310-

338, 2015. 
CXXXI. MARTINS, RM. Proporcionalidade e boa administração. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO PÚBLICO, v.02, p.09-

35, 2017. 
CXXXII. MARTINS, RM. Prorrogações excepcionais do contrato administrativo (Parecer). REVISTA BRASILERIA DE 

INFRAESTRUTURA-RBINF, v.10, p.209-229, 2016. 
CXXXIII. MARTINS, RM. Publicidade e transparência nas parcerias voluntárias. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, 

v.13, p.59-97, 2020. 
CXXXIV. MARTINS, RM. Quais os limites para o uso de concursos públicos como instrumento de ações afirmativas?. Revista 

Zênite-Informativo de Regime de Pessoal (IRP), v.203, p.1-18, 2018. 
CXXXV. MARTINS, RM. Quais os limites para o uso de concursos públicos como instrumento de ações afirmativas?. Revista de 

Direito Administrativo e Infraestrutura, v.2, p.335-367, 2017. 
CXXXVI. MARTINS, RM. Racionalidade e sistema normativo: na teoria pura e na teoria pragmática do direito. REVISTA 

BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.11, p.11-57, 2017. 
CXXXVII. MARTINS, RM. Racionalidade e sistema normativo: na teoria pura e na teoria pragmática do direito. Revista Trimestral de 

Direito Público, v.47, p.174-209, 2004. 
CXXXVIII. MARTINS, RM. Reexame da teoria dos atributos do ato administrativo. REVISTA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA-

RBINF, v.12, p.11-43, 2017. 
CXXXIX. MARTINS, RM. Regime estatutário e Estado de Direito. Revista Jurídica da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, 

v.8, p.181-197, 2011. 
CXL. MARTINS, RM. Regime estatutário e Estado de Direito. Revista Trimestral de Direito Público, v.55, p.139-155, 2011. 
CXLI. MARTINS, RM. Regime Jurídico das Licenças Ambientais. Revista de Direito Ambiental, v.40, p.186-216, 2005. 
CXLII. MARTINS, RM. Regulação administrativa à luz da Constituição Federal. São Paulo: Malheiros, 2011 p.413. 

CXLIII. MARTINS, RM. Reserva de vagas em concursos públicos. SLC-Solução em Licitações e Contratos, v.9, p.145-164, 2018. 
CXLIV. MARTINS, RM. Restrições constitucionais à convalidação legislativa de atos administrativos. REVISTA INTERNACIONAL 

DE DIREITO PÚBLICO, v.4, p.09-33, 2018. 
CXLV. MARTINS, RM. Sanções administrativas no Regime Diferenciado de Contratações Públicas-RDC. Revista Brasileira de 

Infraestrutura ¿ RBInf, v.8, p.47-88, 2015. 
CXLVI. MARTINS, RM. Temas polêmicos da desapropriação municipal. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.4, 

p.135-168, 2018. 
CXLVII. MARTINS, RM. Teoria constitucional das empresas estatais-1ª parte. Revista de direito administrativo e infraestrutura, 

v.14, p.211-262, 2020. 
CXLVIII. MARTINS, RM. Teoria das contrafações administrativas. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.16, p.115 -, 2016. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v16i64.241  
CXLIX. MARTINS, RM. Teoria do ato administrativo nos trinta anos da Constituição de 1988: o que mudou?. REVISTA DE 

INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.6, p.449-477, 2019. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v6i2.61986  
CL. MARTINS, RM. Teoria dos princípios e função jurisdicional. REVISTA DE INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.5, 

p.135-164, 2018. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v5i2.56183  
CLI. MARTINS, RM. Teoria dos princípios formais. Interesse Público (Impresso), v.98, p.65-94, 2016. 
CLII. MARTINS, RM. Teoria geral da interpretação constitucional: considerações críticas à obra de Black II. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura (RDAI), v.5, p.333-356, 2018. 
CLIII. MARTINS, RM. Teoria geral da interpretação jurídica: considerações críticas à obra de Black. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura, v.3, p.299-331, 2017. 
CLIV. MARTINS, RM. Teoria Jurídica da Liberdade. São Paulo: Contracorrente, 2015, v.1. p.272. 
CLV. MARTINS, RM. Terceirização na Administração Pública: comentários sobre o RE 760.931. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura-RDAI, v.1, p.311-333, 2017. 
CLVI. MARTINS, RM. Titularidade do serviço de saneamento básico à luz da Lei Federal 14.026/2020 In: O novo marco 

regulatório do saneamento básico-Lei Federal14.026/2020. São Paulo: Thomson Reuters, 2020, v.1, p. 153-186. 
CLVII. MARTINS, RM. Titularidade do serviço de saneamento básico. Revista de Direito Administrativo, v.249, p.171-198, 2008. 

CLVIII. MARTINS, RM. Uso de robôs em pregões eletrônicos. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.15, p.11-
21, 2019. 

CLIX. MARTINS, RM. Uso de robôs em pregões eletrônicos. Solução em licitações e contratos-SLC, v.17, p.73-78, 2019. 
CLX. MARTINS, RM.; BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Tratado de Direito Administrativo-v. 5: ao ato administrativo e processo 

administrativo. São Paulo: RT, 2019, v.1. p.810. 
CLXI.  MIGUEL, Ana Lucia; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225211.v1.  O Aborto e o Direito da Mulher 

ao Próprio Corpo. CADERNOS DA ESCOLA DE DIREITO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS DA UNIBRASIL, v.27, p.53-
70, 2017. 

CLXII.  NEVES, OP; DOTTA, AG. HISTORY OF MASTER’S AND DOCTORAL DEGREE TRAINING FROM 1965-2013 IN 
BRAZIL: A MAP OF THE PUBLIC EDUCATION SERVICE IN THE POSTGRADUATE SYSTEM In: 4th International 
Scientific Forum. Kocani: European Scientific Institute, 2015, v.1, p. 464-477. 

CLXIII. PIRES, Luis Manuel Fonseca; MARTINS, RM. Um diálogo sobre a justiça: a justiça arquetípica e a justiça deôntica. Belo 
Horizonte: Fórum, 2012 p.278. 

CLXIV. SERRANO, Pedro Estevam Alves Pinto; MARTINS, RM. Painel do V Fórum Brasileiro de Infraestrutura: planejamento e 
infraestrutura. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.7, p.303-321, 2018. 

CLXV.  BIS; DOTTA, AG. A atuação do Poder Público no financiamento da educação In: GOMES, Eduardo Biacchi; DOTTA, AG. 
(Coords.). Direito e Ciência na Contemporaneidade. Anais do Evento de Iniciação Científica da UniBrasil. IX EVINCI 2014. 
Coletânea de Artigos Científicos. Curitiba: GRD, 2014, v.2, p. 78-91. 

CLXVI.  BIS; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225217.v1. A Dignidade da Pessoa Humana e a Efetividade 
dos Direitos Sociais: um olhar sobre o contexto brasileiro. CADERNOS DA ESCOLA DE DIREITO E RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS DA UNIBRASIL, v.1, p.14-24, 2016.ed.Buenos Aires: Ediciones Cooperativas de Buenos Aires, 2011, 
v.1, p. 220-228. 

CLXVII.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. Aspectos do processo de inclusão da mulher no espaço da educação no Brasil: análise da 
titulação de mestras e doutoras em programas de pós-graduação stricto sensu de 1989 até 2016 In: Jurisdição e Processo 
na Contemporaneidade. Curitiba: CRV, 2018, v.1, p. 277-290. 

CLXVIII.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. Inclusão da mulher no espaço educacional brasileiro: aspectos históricos da trajetória da 
feminina na educação superior In: Educação e Interseccionalidades. Curitiba: NEAB/UFPR, 2018, v.1, p. 283-298. 

CLXIX.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225196.v2  Aspectos do processo de inclusão da 
mulher no espaço da educação no Brasil: Análise da titulação de mestras e doutoras em programas de pós-graduação 
stricto sensu de 1989 até 2016. Sala Criminal, v.1, p.1 -, 2018. 

CLXX.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. O impacto da epidemia do ZIKAV 2015 na saúde reprodutiva das mulheres brasileiras e a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 5581 In: Gênero e resistência. Porto Alegre: Fi, 2019, v.1, p. 241-270. 

http://lattes.cnpq.br/0802036933104638
http://dx.doi.org/10.4013/rechtd.2018.102.05
http://lattes.cnpq.br/5297864191373072
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/4096469699892450
http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13193567
http://lattes.cnpq.br/1897455879461257
http://lattes.cnpq.br/9166848513407927
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13193561.v1
http://lattes.cnpq.br/8898038802003441
http://lattes.cnpq.br/2319946223922004
http://dx.doi.org/10.14409/rr.v2i1.4628
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033
http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205957
http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205963
http://lattes.cnpq.br/3091904591160385
http://lattes.cnpq.br/3091904591160385
http://dx.doi.org/10.14409/rr.v4i2.7117
http://lattes.cnpq.br/0529752315402429
http://lattes.cnpq.br/4094847090055582
http://lattes.cnpq.br/6241908411721255
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i2.47575
http://lattes.cnpq.br/5054976987167387
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v8i33.324
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i79.1139
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i75.1024
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v14i56.96
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v10i42.319
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v18i71.875
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v16i64.241
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v6i2.61986
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v5i2.56183
http://lattes.cnpq.br/3631885154573670
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225211.v1
http://lattes.cnpq.br/9166848513407927
http://lattes.cnpq.br/2319946223922004
http://lattes.cnpq.br/2319946223922004
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225217.v1
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225196.v2
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535


 

 

REFERÊNCIAS 
 
ALFONSIN, B. de M.. A tragédia da COVID-19 nas cidades brasileiras: análise e alternativas de enfrentamento da pandemia na perspectiva do Direito Urbanístico. Revista Brasileira de 
Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 11-24, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_101. Acesso em: 
27 abr. 2021. 
PEREIRA, F. P.; SILVEIRA, L. C. F. da.; SOUZA, M..; KOSCHINSKI, P. F. de S..; OLIVEIRA FILHO, J. T. de.; MAGALHÃES, A. F.. A luta contra as remoções durante e depois do COVID-19: um 
panorama a partir das proposições legislativas estaduais. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 69-90, 2020. Disponível em: 
https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_104. Acesso em: 27 abr. 2021. 
RODRIGUES, H. C. F..; CARDOSO, P. de M. Políticas de morte versus redes pela vida: sociedade civil no enfrentamento à pandemia nas cidades. Revista Brasileira de Direito 
Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 91-110, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_105. Acesso em: 27 abr. 
2021. 
RIBEIRO, T. F.; CAFRUNE, M. E. Direito à moradia e pandemia: análise preliminar de decisões judiciais sobre remoções e despejos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo 
Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 111-128, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_106. Acesso em: 27 abr. 2021. 
MARQUES, H. D..; FIGUEREDO,. L. dos S.; ROMEIRO, P. S.; PEREIRA, T. C. G.. Iniciativas jurídicas em tempos de pandemia: procurando proteger a população em situação de 
rua. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 129-150, 2020. Disponível em: 
https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_107. Acesso em: 27 abr. 2021. 
NISIDA, V. C.; CAVALCANTE, L. A. Racismo e impactos da COVID-19 na população da cidade de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 
151-174, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_108. Acesso em: 27 abr. 2021. 
OSORIO, L. M. A proteção das populações excluídas e grupos vulneráveis frente à COVID-19 pelo direito internacional dos direitos humanos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, 
Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 51-68, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_103. Acesso em: 27 abr. 2021. 
TIERNO, R. de A.; COSTA, F. C. A prestação de serviços públicos durante a pandemia do novo coronavírus (COVID-19): olhares sobre a perspectiva de preservação e da violação de 
direitos em alguns centros urbanos do país. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 25-50, 2021. Disponível em: 
https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/73. Acesso em: 27 abr. 2021. 
PEREIRA, Flávia Pedrosa. A alienação dos imóveis rurais da União no Distrito Federal sob a ótica da Lei nº 13.465/2017. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - 
RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018.  
VIEIRA, Bruno Soeiro; ALMEIDA, Hélio Jorge Reis; BACELAR, Jeferson Antônio Fernandes. A segregação socioespacial e a insustentabilidade em uma metrópole da 
Amazônia brasileira. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018.  
LIMA, Adriana Nogueira Vieira; SOUZA, Maria José Andrade de; TORRES, Paulo Rosa. Direito urbanístico: um giro epistemológico em direção ao direito à cidade. 
Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
SIQUEIRA, Marina Toneli. Novos instrumentos urbanísticos e a atuação do sistema de justiça: o caso da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada. Revista 
Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
BORGES, Leonardo Beraldo de Ornellas; SILVA, Jonathas Magalhães Pereira da. Corrupção urbanística, política e participação: a construção social da cidade. Revista 
Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
ANJOS, Mark Pereira dos. A concepção do Porto Maravilha na cidade do Rio de Janeiro sob a ótica dos impactos ambientais numa perspectiva cultural – Programa 
de Gestão do Patrimônio Arqueológico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
SILVA, Claudio O. da; SCHVARSBERG, Benny. O direito à cidade na ótica do pedestre: uma experiência de safári urbano em Brasília. Revista Brasileira de Direito 
Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
MAGAMI, Douglas Tadashi. Os processos de reintegrações de posse sob a perspectiva da função social da propriedade urbana: novos caminhos e 
possibilidades a partir do julgamento pelo Tribunal de Justiça do caso da comunidade Sucupira inserida em área de ZEIS. Revista Brasileira de Direito 
Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
BRAJATO, Dânia; DENALDi,Rosana. A aplicação do PEUC: notas sobre a estratégia espaço-temporal de notificação. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, 
Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
CARVALHO, Harley Sousa de. Análise da implementação do Sistema Municipal de Desenvolvimento Urbano e Participação Democrática de Fortaleza/CE: Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, 
jul./dez. 2018. 
CAFRUNE, Marcelo. Moradia e segurança da posse no contexto da Copa do Mundo de 2014. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, 
n. 7, jul./dez. 2018. 
QUEIROZ, Andréa Oliveira; ARAÚJO, Marinella Machado; FERNANDES, Ricardo Augusto de Souza. Transferência do direito de construir: perspectiva da aplicação 
do instrumento urbanístico na metrópole de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
ANDRADE, G. R. ; CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de.. A Justiça Social de Amartya Sen aplicada à Liberdade de escolha para a Educação no Estado Social. 
https://doi.org/10.51284/rbpj.v.2.n.1.jan./abr.2021, v. 2, p. 5-25, 2021. 
ANDRADE, G. R. ; CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de.. A Justiça Social de Amartya Sen aplicada à Liberdade de escolha para a Educação no Estado Social. 
https://doi.org/10.51284/rbpj.v.2.n.1.jan./abr.2021, v. 2, p. 5-25, 2021. 
LIBÓRIO, Daniela Di Sarno ; Henrique Frota ; DE CASIMIRO , L. M. M.. A racionalidade do planejamento urbano ambiental sustentável para a mobilidade urbana. 
REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO URBANISTICO RDBU, v. 1, p. 87-102, 2015. 
ANV Lima, MJA de Souza, PR Torres. Direito urbanístico: um giro epistemológico em direção ao direito à cidade, Revista Brasileira de Direito Urbanístico – RBDU 4 (7), 63-92, 2018 
DC LIBÓRIO, H FROTA, PM CARDOSO, IM GUIMARÃES. Direito Urbanístico em juízo: estudo de acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Brasileira de Direito Urbanístico – 
RBDU, 2016 
VM Custódio. Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei Complementar nº 29/2013, que institui a Lei de Parcelamento do Solo Urbano do Município do Rio de Janeiro, Revista Brasileira de 
Direito Urbanístico - RBDU 2 (2), 2016 
L de Faria Brasil. O Direito Urbanístico na sociedade de risco, Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 2 (2), 2016 
DC LIBÓRIO. Estatuto das Cidades: 15 anos da Lei n. 10.257/2001, Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 2, 2016 
GAM PAIVA, HB FROTA, TM OLIVEIRA. Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico, 10 anos: uma nova agenda para o Direito, Revista Brasileira de Direito Urbanístico – IBDU, v. 1 , 2015 
DC Libório. Recurso Extraordinário nº 607.940 – Tema de Repercussão Geral nº 348 – Plano diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, 
Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015 
LF Gorsdorf. Gênero e Cidade: interseções entre feminismo, planejamento urbano e Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015. 
DC Libório. Os instrumentos urbanísticos como instrumentos de efetivação do Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH). Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015 
D Sotto. O Parque Augusta e o papel dos movimentos sociais na luta pelo direito à cidade: algumas reflexões. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1. 2015 
LMSM Casimiro. A racionalidade do planejamento urbano ambiental sustentável para a mobilidade urbana. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1. 2015 
A DC Libório. Construção do espaço urbano no século XXI: uma leitura a partir de Henri Lefebvre. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015 
PAC Carmona. Por um conceito de Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1 (1), 51-85, 2015 
JÁ FRANZONI, TAP HOSHINO. Da urbanização periférica ao direito à metrópole: a lei 13089/2015 no reescalonamento da política urbana 
Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 103-132, 2015 
BM ALFONSIN. Planejamento urbano e plano diretor no contexto de gestão democrática pós Estatuto da Cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 33-49, 2015 



REFERÊNCIAS 
I. BACELLAR FILHO, Romeu Felipe; MARTINS, RM. Tratado de direito administrativo-v. 5: Ato administrativo e procedimento administrativo. São Paulo: 

RT, 2014 p.734. 
II. CABRAL, Rodrigo Maciel; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.4013/rechtd.2018.102.05. Mínimo existencial na hermenêutica da jurisprudência brasileira 

referente às políticas públicas relativas ao direito à educação. RECHTD. REVISTA DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS, HERMENÊUTICA E TEORIA 
DO DIREITO, v.10, p.138-149, 2018. 

III. CUNHA FILHO, VF; DOTTA, AG. A Qualidade do Ensino Jurídico no Brasil: O processo de avaliação ENADE, Exame de Ordem e o Selo OAB 
Recomenda. CADERNOS DA ESCOLA DE DIREITO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS DA UNIBRASIL, v.1, p.107-111, 2014. 

IV. DAL POZZ, Augusto Neves; CAMMAROSANO, M. As Implicações da Covid-19 no Direito Administrativo. São Paulo: RT, 2020, v.1. 
V. DAL POZZO, AN. A Concessão de Serviço Público e o Encerramento dos Contratos por Prazo Determinado In: Novos Rumos para o Direito Público: 

Reflexões em Homenagem à Professora Lúcia Valle Figueiredo.0 Belo Horizonte: Fórum, 2012, v.01, p. 37-49. 
VI. DAL POZZO, AN. A Gestão do Serviço de Saneamento Básico pelo Instrumento da Concessão In: Tratado sobre o Marco Regulatório do Saneamento 

Básico no Direito Brasileiro.1, 2017, v.1, p. 583-. 
VII. DAL POZZO, AN. A responsabilidade dos agentes pela prática de atos ilícitos e de improbidade administrativa na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/11) In: Acesso à Informação Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2015, v.1, p. 25-161. 
VIII. DAL POZZO, AN. Ana Cristina Fecuri. Panorama acerca da nova Lei de Mediação e os seus reflexos na Administração In: O Direito Administrativo na 

Atualidade. São Paulo: Malheiros, 2017, v.1, p. 240-. 
IX. DAL POZZO, AN. Apontamentos sobre o regime das sanções adminsitrativas em contratos administrativos In: Direito Administrativo Sancionador-

Estudos em homenagem ao Professor Emérito da PUC/SP Celso Antônio Bandeira de Mello. São Paulo: Malheiros, 2019, p. 465-477. 
X. DAL POZZO, AN. Aspectos Fundamentais do Serviço Público no Direito Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2012, v.1. p.144. 

XI. DAL POZZO, AN. Aspectos Jurídicos da Permissão de Uso de Bem Público destinado à Comercialização de Alimentos. REVISTA BRASILERIA DE 
INFRAESTRUTURA-RBINF, v.10, p.187-206, 2016. 

XII. DAL POZZO, AN. BARIANI JUNIOR, P. J.; FACCHINATTO, RM. As Agências Reguladoras e a Concessão de Serviço Público de Saneamento Básico 
In: Saneamento Básico-Temas fundamentais, propostas e desafios. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, v.1, p. 79-94. 

XIII. DAL POZZO, AN. Breves considerações a respeito do futuro das Parcerias Público-Privadas no Brasil In: Tratado de Parcerias Público-Privadas-
Teoria e Prática-Tomo XI-Estudos de casos e tópicos especiais. Rio de Janeiro: CEEJ, 2019, v.11, p. 300-. 

XIV. DAL POZZO, AN. Breves considerações sobre o ato discricionário no regime jurídico-administrativo brasileiro. REVISTA BRASILERIA DE 
INFRAESTRUTURA-RBINF, v.09, p.173-190, 2016. 

XV. DAL POZZO, AN. CAMMAROSANO, M.; VALIM, R. Regime Diferenciado de Contratações Públicas-RDC (Lei nº 12.462/2011; Decreto nº 7.581/201) 
Aspectos Fundamentais. Belo Horizonte: Fórum, 2011, v.1. p.275. 

XVI. DAL POZZO, AN. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz. Jacques Chevallier-O Estado de Direito (L'État de Droit). Belo Horizonte: Fórum, 2013, v.1. 
p.129. 

XVII. DAL POZZO, AN. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; FACCHINATTO, RM; DAL POZZO, B. N. D. Lei Anticorrupção-Apontamentos sobre a Lei nº 
12.846/2013. São Paulo: Contracorrente, 2014, v.1. p.240. 

XVIII. DAL POZZO, AN. DALLARI, A. A.; PAULA, A. P.; ALVARENGA, A. J.; PORTO NETO, B. P.;Afastamento de Prefeito Municipal no curso de processo 
instaurado por prática de ato de improbidade administrativa In: Improbidade Administrativa-Questões Polêmicas e Atuais.2º ed.São Paulo: Malheiros 
Editores, 2003, p. 69-88. 

XIX. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM. A Lei Geral de Proteção de Dados e suas Repercussões nos Contratos de Concessão In: LGPD e a 
Administração Pública-Uma Análise Ampla dos Impactos. São Paulo: RT, 2020, v.1, p. 445-454. 

XX. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM. Modificações nos regimes jurídicos das parceiras Público-Privadas e do setor educacional-Fomento aos 
investimentos e redução de riscos para a Iniciativa Privada. Revista Brasileira de Infraestrutura RBInf, v.04, p.259-274, 2013. 

XXI. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM. Parcerias Público-Privadas (PPP): equilíbrio econômico-financeiro e o caso especial da Pandemia causada 
pelo vírus SARS-COV-2 In: As Implicações da Covid-19 no Direito Administrativo. São Paulo: RT, 2020, v.1, p. 333-352. 

XXII. DAL POZZO, AN. FACCHINATTO, RM; BARIANI JUNIOR, P. J. As Agências Reguladoras e a Concessão de Serviço Público de Saneamento Básico 
In: Tratado sobre o Marco Regulatório do Saneamento Básico no Direito Brasileiro.1, 2017, v.1, p. 993-. 

XXIII. DAL POZZO, AN. JATENE, P. O exame do conceito de serviço público na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a doutrina do professor Celso 
Antônio Bandeira de Mello In: O Direito Administrativo na Jurisprudência do STF e do STJ. Belo Horizonte: Fórum, 2014, v.1, p. 67-75. 

XXIV. DAL POZZO, AN. José Roberto Pimenta Oliveira; BERTOCCELLI, R. P. Tratado sobre o Marco Regulatório do Saneamento Básico no Direito 
Brasileiro. São Paulo: Contracorrente, 2017, v.1. p.1034. 

XXV. DAL POZZO, AN. MARTINS, R. M. Estatuto Jurídico das Empresas Estatais, 2018, v.1. 
XXVI. DAL POZZO, AN. MARTINS, R. M. LGPD e Administração Pública-Uma Análise Ampla dos Impactos. São Paulo: RT, 2020, v.1. p.992. 
XXVII. DAL POZZO, AN. MARTINS, R. M. O Serviço Público (Le Service Public). Belo Horizonte: Fórum, 2017, v.1. p.122. 
XXVIII. DAL POZZO, AN. O dever de planejamento estatal e a efetividade na prestação do serviço público de saneamento básico In: Elementos de direito da 

infraestrutura. São Paulo: Contracorrente, 2015, v.1, p. 207-239. 
XXIX. DAL POZZO, AN. Panorama acerca da atividade desenvolvida pelos Tribunais de Contas e o exercício da função administrativa. Revista Internacional 

de Direito Público-RIDP, v.01, p.185-214, 2015. 
XXX. DAL POZZO, AN. Panorama acerca da atividade desenvolvida pelos tribunais de contas e o exercício da função administrativa. Revista Eletrônica da 

Faculdade de Direito da PUC-SP, v.3, p.32-59, 2015. 
XXXI. DAL POZZO, AN. Panorama acerca da atividade desenvolvida pelos tribunais de contas e o exercício da função administrativa. Revista Eletrônica da 

Faculdade de Direito da PUC-SP, v.3, p.32-59, 2015. 
XXXII. DAL POZZO, AN. Panorama geral dos regimes de execução previstos no Regime Diferenciado de Contratações: a Contratação Integrada e seus 

reflexos In: Regime Diferenciado de Contratações Públicas-Aspectos Fundamentais.0 Belo Horizonte: Fórum, 2011, v.01, p. 73-84. 
XXXIII. DAL POZZO, AN. PARLATORE, A. C. Método de planejamento econômico-financeiro em projetos de infraestrutura. REVISTA BRASILERIA DE 

INFRAESTRUTURA-RBINF, v.01, p.193-205, 2014. 
XXXIV. DAL POZZO, AN. PIMENTA, J. R. Estudos sobre o Marco Regulatório de Saneamento Básico no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2011, v.1. p.400. 
XXXV. DAL POZZO, AN. Procedimento de Manifestação de Interesse e o planejamento estatal de infraestrutura. Fórum de Contratação e Gestão Pública 

(Impresso), v.13, p.23-33, 2014. 
XXXVI. DAL POZZO, AN. São aplicáveis, às desapropriações indiretas, os limites percentuais de honorários advocatícios constantes do art. 27, §1º, do Dec.-

lei 3.365/1941, que estabelece o intervalo percentual de 0,5% a 5º do valor In: Tese Jurídicas dos Tribunais Superiores-Direito Administrativo II. São 
Paulo: RT, 2017, v.II, p. 825-. 

XXXVII. DAL POZZO, AN. VALIM, R. R. A.; PIMENTA, J. R. Tratado sobre o Princípio da Segurança Jurídica no Direito Administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 
2013, v.1. p.819. 

XXXVIII. DAL POZZO, AN. VALIM, R.; AURELIO, B.; FREIRE, A. L. Parcerias Público-Privadas-Teoria geral e aplicação nos setores de infraestrutura. Belo 
Horizonte: Fórum, 2014, v.1. p.518. 

XXXIX. DAL POZZO, AN.Concessão de serviço público. Diferenças entre o regime da Lei n° 8.666/93 e o da Lei n° 8.987/95. Possibilidade de superação dos 
limites estabelecidos no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93 nos contratos de concessão de serviços públicos. REVISTA BRASILERIA DE 
INFRAESTRUTURA-RBINF, v.01, p.279-294, 2012. 

XL. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; DAL POZZO O Princípio da Moralidade Administrativa e a Confiança Legítima In: 30 Anos da Constituição 
Federal do Brasil. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2018, v.1, p. 30-35. 

XLI. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz; DAL POZZO, AN. Ensaio sobre o Conteúdo Jurídico da Confiança Legítima e sua incidência no setor de 
Infraestrutura. São Paulo: Contracorrente, 2019, v.1. p.71. 

XLII. DOTTA, AG. A Avaliação da Educação Jurídica no Brasil: Questões de Eficiência e de Qualidade Aplicadas ao Processo Pedagógico de Formação do 
Bacharel em Direito In: Ensino Jurídico no Brasil: 190 anos de história e desafios. Porto Alegre: OABRS, 2017, v.1, p. 37-63. 

XLIII. DOTTA, AG. A Implantação de Políticas Públicas de Avaliação da Qualidade Como Meio de Realização da Educação como um Bem Público In: 
MEZZAROBA, Orides. (Coords). Direito, educação, ensino e metodologia jurídicos, XXI Congresso Nacional do CONPEDI-O Novo Constitucionalismo 
Latino Americano: desafios da sustentabilidade. Florianópolis: FUNJAB, 2012, v.1, p. 193-208. 

XLIV. DOTTA, AG. Derechos de la Población LGBT+ en Brasil: Vulnerabilidad Social entre Avances y Retrocesos In: Estado Social Y Derechos 
Fundamentales en Tiempos de Retroceso. Sevilha: PontoRojo, 2019, v.1, p. 203-228. 

XLV. DOTTA, AG. El Histórico del Desarrollo de la Política Pública de Educación ambiental en Brasil In: BRAVO, Álvaro Sánchez; GABARDO, E.. (Coords.). 
Estudios sobre Desarrollo Socioambiental. Sevilha: PuntoRojo, 2015, p. 85-98. 

XLVI. DOTTA, AG. Estudo Empírico-Analítico da Política Pública de Avaliação da Qualidade Educação Superior no Brasil In: Direito e Políticas Públicas no 
Brasil. Curitiba: GRD, 2017, v.1, p. 40-69. 

XLVII. DOTTA, AG.; BERTAZOLLI, Carolina Braglia Aloise http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13193567. Higher Education in Brasil: the University 
for all Program (PROUNI) from 2005 TO 2012. Revista Mexicana Statum Rei Romanae de Derecho Administrativo, v.23, p.45-81, 2019. 

XLVIII. DOTTA, AG.; GUSSO, Cassiana Catenaci. Considerações acerca das medidas Socioeducativas no Brasil: o papel do estado e a alternativa para a 
vida em liberdade. Anais do EVINCI-UniBrasil, v.1, p.728-743, 2016. 

XLIX. DOTTA, AG.; KOGLIN, Meire Cristina Teixeira. O Plano Nacional da Educação e a atuação judicial na efetividade do direito fundamental à educação 
básica In: Limites do Controle da Administração Pública no Estado de Direito. Curitiba: Íthala, 2019, v.1, p. 21-38. 

L. DOTTA, AG.; NEVES, OP http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13193561.v1 
LI. DOTTA, AG.; PACHECO, Juciane Cleto. Vulnerabilidade dos direitos fundamentais da criança e judicialização da educação infantil In: SANTANO, Ana 

Claudia; GABARDO, E.. Direitos Fundamentais na nova ordem mundial. Curitiba: Íthala, 2018, p. 37-56. 
LII. DOTTA, AG.; RICARDO, Hérick. O direito à educação no Brasil e o serviço adequado como garantia fundamental de sua efetivação In: Eficiência e 

ética no direito administrativo. Curitiba: Íthala, 2017, p. 19-30. 
LIII. DOTTA, AG.; BIS Efetividade dos direitos fundamentais sociais no Brasil e o respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana In: A existência 

digna e a Administração Pública do Século XXI. Curitiba: Íthala, 2019, v.1, p. 27-37. 
LIV. DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.14409/rr.v2i1.4628 . STRUTTURA E FINANZIAMENTO DEL SETTORE POST LAUREA IN BRASILE NEL 

CONTESTO DELLO SVILUPPO DEL SERVIZIO PUBBLICO DELL’EDUCAZIONE. REVISTA EUROLATINOAMERICANA DE DERECHO 
ADMINISTRATIVO, v.2, p.7-23, 2015. 

LV. DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033. Public policies for the assessment of quality of the Brazilian higher education system. 
REVISTA DE INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.3, p.53-69, 2016. 

LVI. DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205957. A política de avaliação da qualidade da educação superior brasileira: da 
proposta concebida à regulamentação implementada. Um estudo dos resultados do exame da OAB e do ENADE para os cursos de bacharelado em 
Direito. Jus Navigandi (Online), v.17, p.1 -, 2012. 

LVII. DOTTA, AG.http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205963. Políticas públicas de avaliação da qualidade da educação superior como meio 
de realização da educação como um bem público. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior-SINAES. Jus Navigandi (Online), v.17, p.12 
-, 2012. 

LVIII.  GABARDO, E.; DOTTA, AG. Formação Profissional do Docente da Educação Superior no Brasil: a titulação, o regime de trabalho e a oferta de 
programas de pós-graduação In: Formação Profissional: Investigação Educacional sobre teorias, políticas e práticas. Atas do XX Colóquio da Secção 
Portuguesa da AFIRSE. Lisboa: Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 2014, p. 455-471. 

LIX.  GABARDO, E.; DOTTA, AG. Formação profissional do docente dos cursos de Direito no Brasil: distribuição dos professores titulados e a oferta de 
programas de pós-graduação stricto sensu In: Direito e Ciência na Contemporaneidade. Anais do Evento de Iniciação Científica da UniBrasil. IX 
EVINCI 2014. Coletânea de Artigos Científicos. Curitiba: GRD, 2014, v.1, p. 200-214. 

LX. GODOY DOTTA, ALEXANDRE http://dx.doi.org/10.14409/rr.v4i2.7117. La política pubblica per la valutazione di qualità come il modo della 
valutazione dell'educazione come un bene pubblico. REVISTA EUROLATINOAMERICANA DE DERECHO ADMINISTRATIVO, v.4, p.43-57, 2017. 

LXI. HISTORY OF MASTER’S AND DOCTORAL DEGREE TRAINING FROM 1965-2013 IN BRAZIL: A MAP OF THE PUBLIC EDUCATION SERVICE IN 
THE POSTGRADUATE SYSTEM. EUROPEAN SCIENTIFIC JOURNAL, v.1, p.164 -, 2015. 

LXII.  KREUZ, Letícia; DOTTA, AG.Plano Nacional de Educação (PNE) e "ideologia de gênero" nas escolas-da ignorância ao conservadorismo In: Reformas 
Legislativas de um Estado em Crise. Curitiba: Íthala, 2018, v.1, p. 273-290. 

LXIII.  LOPES, AR; DOTTA, AG. Responsabilidade Social e Avaliação da Qualidade das Instituições de Educação Superior In: Responsabilidad Social de las 
Organizaciones: perspectivas de nuevos marcos institucionales en América Latina. 

LXIV. MARCONDES, Ricardo Martins; SANTANO, Ana Claudia. Una lectura neoconstitucional de la teorICA del poder de poliCIa. REVISTA DE 
INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.3, p.87-114, 2016. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i2.47575  

LXV.  MARQUES, Camila Salgueiro da Purificação; DOTTA, AG.Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil 
em crise. REVISTA DO DIREITO (SANTA CRUZ DO SUL. ONLINE), v.3, p.2-22, 2017. 

LXVI. MARTINS, RM.  Teoria do ato administrativo à luz das alterações da LINDB In: A lei de introtução e o direito administrativo brasileiro. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2019, p. 21-50. 

LXVII. MARTINS, RM. A contribuição de Toshio Mukai ao regime jurídico das empresas estatais In: Temas atuais de direito público: estudos em homenagem 
ao professor Toshio Mukai. Londrina: Thoth, 2019, p. 831-849. 

LXVIII. MARTINS, RM. A Estrutura Normativa dos Princípios. Revista Trimestral de Direito Público, v.40, p.113-145, 2002. 
LXIX. MARTINS, RM. A Natureza Normativa dos Princípios. Revista Brasileira de Direito Constitucional, v.6, p.225-258, 2005. 
LXX. MARTINS, RM. A Norma Iusfundamental. Revista Brasileira de Direito Constitucional, v.4, p.526-576, 2004. 
LXXI. MARTINS, RM. A teoria do mandado de segurança diante da evolução do direito processual civil. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.8, p.47 -, 2008. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v8i33.324  
LXXII. MARTINS, RM. Abuso de direito e a constitucionalização do direito privado. São Paulo: Malheiros, 2010 p.135. 
LXXIII. MARTINS, RM. Abuso de direito e constitucionalização do direito privado. RDE. Revista de Direito do Estado, v.11, p.149-208, 2008. 
LXXIV. MARTINS, RM. Abuso de poder e abuso de autoridade: novas categorias, velhos problemas In: Limites do controle da administração pública no Estado 

de Direito.Curitiba: Íthala, 2019, p. 209-223. 
LXXV. MARTINS, RM. Apontamentos sobre a desapropriação no direito brasileiro. Revista Trimestral de Direito Público, v.57, p.87-110, 2012. 

LXXVI. MARTINS, RM. Apontamentos sobre a invalidação do ato administrativo na jurisprudência do STF. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO 
PÚBLICO, v.5, p.09-19, 2018. 

LXXVII. MARTINS, RM. Arbitragem e administração pública: contribuição para o sepultamento do tema. Revista Trimestral de Direito Público, v.54, p.194-209, 
2011. 

LXXVIII. MARTINS, RM. Arbitragem e administração pública: contribuição para o sepultamento do tema. Interesse Público (Impresso), v.64, p.85-104, 2010. 
LXXIX. MARTINS, RM. As alterações da LINDB e a ponderação dos atos administrativos. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.20, p.259 -, 2020. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i79.1139  
LXXX. MARTINS, RM. As normas gerais de direito urbanístico. RERE (Salvador), v.20, p.01-16, 2010. 

LXXXI. MARTINS, RM. As Normas Gerais de Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Público, v.5, p.167-188, 2004. 
LXXXII. MARTINS, RM. As Normas Gerais de Direito Urbanístico. Revista de Direito Administrativo, v.239, p.67-87, 2005. 
LXXXIII. MARTINS, RM. Aspectos controvertidos da Advocacia Pública. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.9, p.367-394, 2019. 
LXXXIV. MARTINS, RM. Aspectos controvertidos da mobilidade urbana. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.13, p.11-29, 2018. 
LXXXV. MARTINS, RM. Cassação de aposentadoria de servidores públicos. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO PÚBLICO, v.6, p.9-18, 2019. 

LXXXVI. MARTINS, RM. Comissão de licitação. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.14, p.11-30, 2018.

 
REFERENCIAS  

 
LXXXVII. MARTINS, RM. Compliance e responsabilidade de pessoas jurídicas In: Aspectos controvertidos do compliance na 

Administração Pública.364 ed.Belo Horizonte: Fórum, 2020, v.1, p. 345-345. 
LXXXVIII. MARTINS, RM. Compliance, administração pública e neocolonialismo In: Compliance no Direito Administrativo. São Paulo: 

Thomson Reuters, 2020, v.1, p. 25-40. 
LXXXIX. MARTINS, RM. Conceito de parceria público-privada à luz da Constituição. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura (RDAI), v.5, p.23-47, 2018. 
XC. MARTINS, RM. Conferências e debates: administração pública e controle de constitucionalidade. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura, v.12, p.331-344, 2020. 
XCI. MARTINS, RM. Conferências e debates: controle judicial da administração pública. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura, v.13, p.291-302, 2020. 
XCII. MARTINS, RM. Conferências e debates: felicidade como fundamento do desenvolvimento. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura, v.11, p.301-310, 2020. 
XCIII. MARTINS, RM. Conferências e debates: proporcionalidade e administração pública. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura, v.11, p.265-276, 2019. 
XCIV. MARTINS, RM. Contratação de advogados por pessoas jurídicas de direito público. Revista de Direito Administrativo e 

Infraestrutura-RDAI, v.1, p.113-130, 2017. 
XCV. MARTINS, RM. Contratos administrativos. REDE (IBDP), v.17, p.01-48, 2009. 
XCVI. MARTINS, RM. Contratos Administrativos. Revista Brasileira de Direito Público, v.18, p.117-168, 2007. 
XCVII. MARTINS, RM. Controle jurisdicional de políticas públicas In: Estudios en organizaciones públicas, privadas y sociales en 

América Latina y el Caribe. Curitiba: Appris, 2019, p. 61-83. 
XCVIII. MARTINS, RM. Coronavírus e ponderação In: As implicações da COVID-19 no direito administrativo. São Paulo: RT-

Thomson Reuters Brasil, 2020, v.1, p. 183-200. 
XCIX. MARTINS, RM. Crise do ato administrativo e a retomada de sua centralidade. A&C. REVISTA DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO & CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.19, p.105-141, 2019. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i75.1024  
C. MARTINS, RM. Defesa em ação desconstitutiva de auto de infração tributária lavrado pelo não recolhimento do ITBI 

incidente sobre incorporação empresarial. Revista Jurídica da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, v.6, p.173-
184, 2008. 

CI. MARTINS, RM. Descentralização administrativa e contrafações. Interesse Público, v.114, p.47-73, 2019. 
CII. MARTINS, RM. Direito fundamental de acesso à informação. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.14, p.127 -, 2014. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v14i56.96  
CIII. MARTINS, RM. Disposições finais da Lei de Combate à Corrupção In: Direito administrativo sancionador: estudos em 

homenagem a Celso Antônio Bandeira de Mello. São Paulo: Malheiros, 2019, p. 548-582. 
CIV. MARTINS, RM. Disposições finais da Lei de combate à corrupção. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.12, 

p.187-230, 2020. 
CV. MARTINS, RM. Divergências no Direito Administrativo. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.17, p.11-

16, 2020. 
CVI. MARTINS, RM. Efeitos dos Vícios do Ato Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2008 p.726. 
CVII. MARTINS, RM. Estágio probatório e avaliação de desempenho. Revista Brasileira de Estudos da Função Pública-RBEFP, 

v.13, p.09-35, 2016. 
CVIII. MARTINS, RM. Estudos de Direito Administrativo Neoconstitucional. São Paulo: Malheiros, 2015 p.767. 
CIX. MARTINS, RM. Felicidade e ponderação. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO PÚBLICO, v.08, p.09-19, 2020. 
CX. MARTINS, RM. Função Administrativa I. Revista Trimestral de Direito Público, v.41, p.174-206, 2003. 

CXI. MARTINS, RM. Função Administrativa II. Revista Trimestral de Direito Público, v.42, p.220-250, 2003. 
CXII. MARTINS, RM. Improbidade administrativa e inversão do ônus da prova. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

& CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.10, p.131 -, 2010. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v10i42.319  
CXIII. MARTINS, RM. La proporcionalidad en el Derecho Administrativo. Derechos en Acción, v.8, p.80-120, 2018. 
CXIV. MARTINS, RM. Lei geral de proteção de dados pessoais e direito administrativo: questões polêmicas In: LGPD e 

administração pública: uma análise ampla dos impactos. São Paulo: RT-Thomson Reuters Brasil, 2020, v.1, p. 17-31. 
CXV. MARTINS, RM. Loteamentos urbanos à luz da Constituição Federal. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.9, 

p.121-154, 2019. 
CXVI. MARTINS, RM. Mandado de segurança e controle jurisdicional da função pública. Revista de Processo, v.163, p.60-103, 

2008. 
CXVII. MARTINS, RM. Manutenção de concessão de serviço público considerada inválida pelo Tribunal de Contas. REVISTA 

BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.2, p.269-291, 2012. 
CXVIII. MARTINS, RM. Motivação dos atos administrativos: conteúdo da motivação e consequências da motivação insuficiente-

justificativa do preço na contratação direta; retroatividade da jurisprudência do Tribunal de Contas. Revista Brasileira de 
Infraestrutura RBInf, v.7, p.227-257, 2015. 

CXIX. MARTINS, RM. Natureza jurídica das Organizações Sociais e das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
Fórum de Contratação e Gestão Pública (Impresso), v.167, p.48-62, 2015. 

CXX. MARTINS, RM. Neoconstitucionalismo: perscrutação sobre a pertinência do prefixo. REVISTA INTERNACIONAL DE 
DIREITO PÚBLICO, v.3, p.9-37, 2017. 

CXXI. MARTINS, RM. O Conceito Científico de Processo Administrativo. Revista de Direito Administrativo, v.235, p.321-381, 
2004. 

CXXII. MARTINS, RM. O Município e o princípio da simetria. Revista da Procuradoria-Geral do Município de Belo Horizonte, v.5, 
p.261-283, 2010. 

CXXIII. MARTINS, RM. Poder Judiciário e Estado de Exceção In: Democracia e crise: um olhar interdisciplinar na construção de 
perspectivas para o Estado Brasileiro-Estudos em homenagem ao Professor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano.1, 2020, 
p. 383-413. 

CXXIV. MARTINS, RM. -Políticas Públicas- e Judiciário: uma abordagem neoconstitucional. A&C. REVISTA DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO & CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.18, p.145-165, 2018. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v18i71.875  

CXXV. MARTINS, RM. Pregão: cabimento-Regularidade fiscal-Invalidação do contrato pelo Tribunal de Contas. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública (Impresso), v.166, p.61-69, 2015. 

CXXVI. MARTINS, RM. Pregão: cabimento-regularidade fiscal-invalidação do contrato pelo Tribunal de Contas. BLC (São Paulo), 
v.11, p.1173-1181, 2015. 

CXXVII. MARTINS, RM. Prescrição da pretensão tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas, v.78, p.202-233, 2008. 
CXXVIII. MARTINS, RM. Princípio da liberdade das formas no direito administrativo. Interesse Público (Impresso), v.80, p.83-124, 

2013. 
CXXIX. MARTINS, RM. Princípio da Titularidade Pública das Coisas de Ninguém. Revista Trimestral de Direito Público, v.56, 

p.117-136, 2011. 
CXXX. MARTINS, RM. Proporcionalidade e boa administração. Revista Eletrônica da Faculdade de Direito da PUC-SP, v.3, p.310-

338, 2015. 
CXXXI. MARTINS, RM. Proporcionalidade e boa administração. REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITO PÚBLICO, v.02, p.09-

35, 2017. 
CXXXII. MARTINS, RM. Prorrogações excepcionais do contrato administrativo (Parecer). REVISTA BRASILERIA DE 

INFRAESTRUTURA-RBINF, v.10, p.209-229, 2016. 
CXXXIII. MARTINS, RM. Publicidade e transparência nas parcerias voluntárias. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, 

v.13, p.59-97, 2020. 
CXXXIV. MARTINS, RM. Quais os limites para o uso de concursos públicos como instrumento de ações afirmativas?. Revista 

Zênite-Informativo de Regime de Pessoal (IRP), v.203, p.1-18, 2018. 
CXXXV. MARTINS, RM. Quais os limites para o uso de concursos públicos como instrumento de ações afirmativas?. Revista de 

Direito Administrativo e Infraestrutura, v.2, p.335-367, 2017. 
CXXXVI. MARTINS, RM. Racionalidade e sistema normativo: na teoria pura e na teoria pragmática do direito. REVISTA 

BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.11, p.11-57, 2017. 
CXXXVII. MARTINS, RM. Racionalidade e sistema normativo: na teoria pura e na teoria pragmática do direito. Revista Trimestral de 

Direito Público, v.47, p.174-209, 2004. 
CXXXVIII. MARTINS, RM. Reexame da teoria dos atributos do ato administrativo. REVISTA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA-

RBINF, v.12, p.11-43, 2017. 
CXXXIX. MARTINS, RM. Regime estatutário e Estado de Direito. Revista Jurídica da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, 

v.8, p.181-197, 2011. 
CXL. MARTINS, RM. Regime estatutário e Estado de Direito. Revista Trimestral de Direito Público, v.55, p.139-155, 2011. 
CXLI. MARTINS, RM. Regime Jurídico das Licenças Ambientais. Revista de Direito Ambiental, v.40, p.186-216, 2005. 
CXLII. MARTINS, RM. Regulação administrativa à luz da Constituição Federal. São Paulo: Malheiros, 2011 p.413. 

CXLIII. MARTINS, RM. Reserva de vagas em concursos públicos. SLC-Solução em Licitações e Contratos, v.9, p.145-164, 2018. 
CXLIV. MARTINS, RM. Restrições constitucionais à convalidação legislativa de atos administrativos. REVISTA INTERNACIONAL 

DE DIREITO PÚBLICO, v.4, p.09-33, 2018. 
CXLV. MARTINS, RM. Sanções administrativas no Regime Diferenciado de Contratações Públicas-RDC. Revista Brasileira de 

Infraestrutura ¿ RBInf, v.8, p.47-88, 2015. 
CXLVI. MARTINS, RM. Temas polêmicos da desapropriação municipal. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.4, 

p.135-168, 2018. 
CXLVII. MARTINS, RM. Teoria constitucional das empresas estatais-1ª parte. Revista de direito administrativo e infraestrutura, 

v.14, p.211-262, 2020. 
CXLVIII. MARTINS, RM. Teoria das contrafações administrativas. A&C. REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO & 

CONSTITUCIONAL (IMPRESSO), v.16, p.115 -, 2016. http://dx.doi.org/10.21056/aec.v16i64.241  
CXLIX. MARTINS, RM. Teoria do ato administrativo nos trinta anos da Constituição de 1988: o que mudou?. REVISTA DE 

INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.6, p.449-477, 2019. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v6i2.61986  
CL. MARTINS, RM. Teoria dos princípios e função jurisdicional. REVISTA DE INVESTIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS, v.5, 

p.135-164, 2018. http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v5i2.56183  
CLI. MARTINS, RM. Teoria dos princípios formais. Interesse Público (Impresso), v.98, p.65-94, 2016. 
CLII. MARTINS, RM. Teoria geral da interpretação constitucional: considerações críticas à obra de Black II. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura (RDAI), v.5, p.333-356, 2018. 
CLIII. MARTINS, RM. Teoria geral da interpretação jurídica: considerações críticas à obra de Black. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura, v.3, p.299-331, 2017. 
CLIV. MARTINS, RM. Teoria Jurídica da Liberdade. São Paulo: Contracorrente, 2015, v.1. p.272. 
CLV. MARTINS, RM. Terceirização na Administração Pública: comentários sobre o RE 760.931. Revista de Direito 

Administrativo e Infraestrutura-RDAI, v.1, p.311-333, 2017. 
CLVI. MARTINS, RM. Titularidade do serviço de saneamento básico à luz da Lei Federal 14.026/2020 In: O novo marco 

regulatório do saneamento básico-Lei Federal14.026/2020. São Paulo: Thomson Reuters, 2020, v.1, p. 153-186. 
CLVII. MARTINS, RM. Titularidade do serviço de saneamento básico. Revista de Direito Administrativo, v.249, p.171-198, 2008. 

CLVIII. MARTINS, RM. Uso de robôs em pregões eletrônicos. REVISTA BRASILERIA DE INFRAESTRUTURA-RBINF, v.15, p.11-
21, 2019. 

CLIX. MARTINS, RM. Uso de robôs em pregões eletrônicos. Solução em licitações e contratos-SLC, v.17, p.73-78, 2019. 
CLX. MARTINS, RM.; BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Tratado de Direito Administrativo-v. 5: ao ato administrativo e processo 

administrativo. São Paulo: RT, 2019, v.1. p.810. 
CLXI.  MIGUEL, Ana Lucia; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225211.v1.  O Aborto e o Direito da Mulher 

ao Próprio Corpo. CADERNOS DA ESCOLA DE DIREITO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS DA UNIBRASIL, v.27, p.53-
70, 2017. 

CLXII.  NEVES, OP; DOTTA, AG. HISTORY OF MASTER’S AND DOCTORAL DEGREE TRAINING FROM 1965-2013 IN 
BRAZIL: A MAP OF THE PUBLIC EDUCATION SERVICE IN THE POSTGRADUATE SYSTEM In: 4th International 
Scientific Forum. Kocani: European Scientific Institute, 2015, v.1, p. 464-477. 

CLXIII. PIRES, Luis Manuel Fonseca; MARTINS, RM. Um diálogo sobre a justiça: a justiça arquetípica e a justiça deôntica. Belo 
Horizonte: Fórum, 2012 p.278. 

CLXIV. SERRANO, Pedro Estevam Alves Pinto; MARTINS, RM. Painel do V Fórum Brasileiro de Infraestrutura: planejamento e 
infraestrutura. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, v.7, p.303-321, 2018. 

CLXV.  BIS; DOTTA, AG. A atuação do Poder Público no financiamento da educação In: GOMES, Eduardo Biacchi; DOTTA, AG. 
(Coords.). Direito e Ciência na Contemporaneidade. Anais do Evento de Iniciação Científica da UniBrasil. IX EVINCI 2014. 
Coletânea de Artigos Científicos. Curitiba: GRD, 2014, v.2, p. 78-91. 

CLXVI.  BIS; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225217.v1. A Dignidade da Pessoa Humana e a Efetividade 
dos Direitos Sociais: um olhar sobre o contexto brasileiro. CADERNOS DA ESCOLA DE DIREITO E RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS DA UNIBRASIL, v.1, p.14-24, 2016.ed.Buenos Aires: Ediciones Cooperativas de Buenos Aires, 2011, 
v.1, p. 220-228. 

CLXVII.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. Aspectos do processo de inclusão da mulher no espaço da educação no Brasil: análise da 
titulação de mestras e doutoras em programas de pós-graduação stricto sensu de 1989 até 2016 In: Jurisdição e Processo 
na Contemporaneidade. Curitiba: CRV, 2018, v.1, p. 277-290. 

CLXVIII.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. Inclusão da mulher no espaço educacional brasileiro: aspectos históricos da trajetória da 
feminina na educação superior In: Educação e Interseccionalidades. Curitiba: NEAB/UFPR, 2018, v.1, p. 283-298. 

CLXIX.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225196.v2  Aspectos do processo de inclusão da 
mulher no espaço da educação no Brasil: Análise da titulação de mestras e doutoras em programas de pós-graduação 
stricto sensu de 1989 até 2016. Sala Criminal, v.1, p.1 -, 2018. 

CLXX.  TOMAZONI, LR; DOTTA, AG. O impacto da epidemia do ZIKAV 2015 na saúde reprodutiva das mulheres brasileiras e a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 5581 In: Gênero e resistência. Porto Alegre: Fi, 2019, v.1, p. 241-270. 

http://lattes.cnpq.br/0802036933104638
http://dx.doi.org/10.4013/rechtd.2018.102.05
http://lattes.cnpq.br/5297864191373072
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/6548435898563127
http://lattes.cnpq.br/4096469699892450
http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13193567
http://lattes.cnpq.br/1897455879461257
http://lattes.cnpq.br/9166848513407927
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13193561.v1
http://lattes.cnpq.br/8898038802003441
http://lattes.cnpq.br/2319946223922004
http://dx.doi.org/10.14409/rr.v2i1.4628
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033
http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205957
http://dx.doi.org/10.6084%20/%20m9.figshare.13205963
http://lattes.cnpq.br/3091904591160385
http://lattes.cnpq.br/3091904591160385
http://dx.doi.org/10.14409/rr.v4i2.7117
http://lattes.cnpq.br/0529752315402429
http://lattes.cnpq.br/4094847090055582
http://lattes.cnpq.br/6241908411721255
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v3i2.47575
http://lattes.cnpq.br/5054976987167387
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v8i33.324
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i79.1139
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v20i75.1024
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v14i56.96
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v10i42.319
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v18i71.875
http://dx.doi.org/10.21056/aec.v16i64.241
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v6i2.61986
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v5i2.56183
http://lattes.cnpq.br/3631885154573670
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225211.v1
http://lattes.cnpq.br/9166848513407927
http://lattes.cnpq.br/2319946223922004
http://lattes.cnpq.br/2319946223922004
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225217.v1
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535
http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225196.v2
http://lattes.cnpq.br/1693105989075535


REFERÊNCIAS 

DOTTA, Alexandre Godoy; BERTAZOLLI, Carolina. Higher Education in Brazil: the University for all Program (PROUNI) from 2005 TO 2012. Revista Mexicana Statum Rei Romanae de Derecho 
Administrativo, v.23, p.45-81, 2019. Disponível em: 10.6084/m9.figshare.13193567.v1 

DOTTA, Alexandre Godoy; CABRAL, Rodrigo Maciel. Mínimo existencial na hermenêutica da jurisprudência brasileira referente às políticas públicas relativas ao direito à educação. RECHTD. Revista 
de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito, v.10, p.138-149, 2018. Disponível em: http://dx.doi.org/10.4013/rechtd.2018.102.05. 

DOTTA, Alexandre Godoy; CUNHA FILHO, Valter Fernandes da. A Qualidade do Ensino Jurídico no Brasil: O processo de avaliação ENADE, Exame de Ordem e o Selo OAB Recomenda. Cadernos 
da Escola de Direito, v.1, p.107-111, 2014.  

DOTTA, Alexandre Godoy; GABARDO, Emerson. Formação profissional do docente dos cursos de Direito no Brasil: distribuição dos professores titulados e a oferta de programas de pós-graduação 
stricto sensu In: Direito e Ciência. Curitiba: Instituto Memória, 2014, v.1, p. 200-214. Disponível em: https://doi.org/10.5281/zenodo.4617294  

DOTTA, Alexandre Godoy; KOGLIN, Meire CT. O Plano Nacional da Educação e a atuação judicial na efetividade do direito fundamental à educação básica In: Limites do controle da administração 
pública no Estado de Direito. Curitiba: Íthala, 2019, v.1, p. 21-38. 

DOTTA, Alexandre Godoy; MARQUES, Camila SP. Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil em crise. Revista do Direito (Santa Cruz do Sul), v.3, 
p.2-22, 2017. Disponível em: 10.17058/rdunisc.v3i53.9624 

DOTTA, Alexandre Godoy; NEVES, OP. História da formação de mestrado e doutoramento de 1965-2013 no Brasil: um mapa do serviço de educação pública no sistema de pós-graduação. Figshare. 
Journal Contribution, 2020. Disponível em: 10.6084/m9.figshare.13193561.v1 

DOTTA, Alexandre Godoy; PACHECO, J.C. Vulnerabilidade dos direitos fundamentais da criança e judicialização da educação infantil In: SANTANO, A.C.; GABARDO, E. Direitos Fundamentais na 
nova ordem mundial. Curitiba: Íthala, 2018, p. 37-56. 

DOTTA, ALEXANDRE GODOY; RICARDO, Hérick. O direito à educação no Brasil e o serviço adequado como garantia fundamental de sua efetivação In: Eficiência e ética no direito administrativo. 
Curitiba: Íthala, 2017, p. 19-30. 

DOTTA, Alexandre Godoy; SILVA, BIS. A Dignidade da Pessoa Humana e a Efetividade dos Direitos Sociais: um olhar sobre o contexto brasileiro. Cadernos da Escola de Direito, v.1, p.14-24, 2016. 
Disponível em: http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225217.v1. 

DOTTA, Alexandre Godoy; TOMAZONI, Larissa Ribeiro. Aspectos do processo de inclusão da mulher no espaço da educação no Brasil: Análise da titulação de mestras e doutoras em programas 
de pós-graduação stricto sensu de 1989 até 2016. Sala Criminal, v.1, p.1 -, 2018. Disponível em: http://dx.doi.org/10.6084/m9.figshare.13225196.v2 

DOTTA, Alexandre Godoy. A Avaliação da Educação Jurídica no Brasil: Questões de Eficiência e de Qualidade Aplicadas ao Processo Pedagógico de Formação do Bacharel em Direito In: Ensino 
Jurídico no Brasil: 190 anos de história e desafios. Porto Alegre: OABRS, 2017, v.1, p. 37-63. 

DOTTA, Alexandre Godoy. A Implantação de Políticas Públicas de Avaliação da Qualidade Como Meio de Realização da Educação como um Bem Público In: MEZZAROBA, Orides; GERALDO, 
Pedro Heitor Barros; FONTAINHA, Fernando de Castro. (Coords). Direito, educação, ensino e metodologia jurídicos. Florianópolis: FUNJAB, 2012, v.1, p. 193-208. 

DOTTA, Alexandre Godoy. A política de avaliação da qualidade da educação superior brasileira: da proposta concebida à regulamentação implementada. Um estudo dos resultados do exame da 
OAB e do ENADE para os cursos de bacharelado em Direito. Jus Navigandi (Online), v.17, 2012. 

DOTTA, Alexandre Godoy. A Política de Avaliação da Qualidade da Educação Superior no Brasil. Curitiba: 2016. Tese. (Doutorado em Educação). Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUCPR. Orientadora Profa. Dra. Maria Lourdes Gisi. Curitiba: 2016. 

DOTTA, Alexandre Godoy. Estudo Empírico-Analítico da Política Pública de Avaliação da Qualidade Educação Superior no Brasil In: Direito e Políticas Públicas no Brasil. Curitiba: Instituto Memória, 
2017, v.1, p. 40-69. 

DOTTA, Alexandre Godoy. KREUZ, L.R.K. Plano Nacional de Educação (PNE) e "ideologia de gênero" nas escolas-da ignorância ao conservadorismo. In: Reformas Legislativas de um Estado em 
Crise. Curitiba: Íthala, 2018, v.1, p. 273-290. 

DOTTA, Alexandre Godoy. La política pubblica per la valutazione di qualità come il modo della valutazione dell'educazione come un bene pubblico. Revista Eurolatinoamericana de Derecho 
Administrativo, v.4, p.43-57, 2017. Disponível em: 10.14409/rr.v4i2.7117. 

DOTTA, Alexandre Godoy. Política Pública da Educação Superior no Brasil: a efetividade da avaliação institucional no âmbito do SINAES. Curitiba: 2009. Dissertação. (Mestrado em Educação). 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR. Curitiba: 2009. 

DOTTA, Alexandre Godoy. Public policies for the assessment of quality of the Brazilian higher education system. Revista de Investigações Constitucionais, Curitiba, v. 3, p.53-69, 2016. Disponível em: 
10.5380/rinc.v3i3.49033.  

DOTTA, Alexandre Godoy. Struttura e finanziamento del settore post laurea in brasile nel contesto dello sviluppo del servizio pubblico dell’educazione. Revista Eurolatinoamericana de Derecho 
Administrativo, v.2, p.7-23, 2015. Disponível em: 10.14409/rr.v2i1.4628. 

DOTTA, Alexandre Godoy; GABARDO, Emerson. Formação Profissional do Docente da Educação Superior no Brasil: a titulação, o regime de trabalho e a oferta de programas de pós-graduação In: 
Formação Profissional: Investigação Educacional sobre teorias, políticas e práticas. Atas do XX Colóquio da Secção Portuguesa da AFIRSE. Lisboa: Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, 
2014, p. 455-471. 

DOTTA, Alexandre Godoy; LOPES, Andréa Roloff.  Responsabilidade Social e Avaliação da Qualidade das Instituições de Educação Superior In: Responsabilidad Social de las Organizaciones: 
perspectivas de nuevos marcos institucionales en América Latina. Buenos Aires: Ediciones Cooperativas de Buenos Aires, 2011, v.1, p. 220-228. 

DOTTA, Alexandre Godoy; SILVA, B.I.S. A atuação do Poder Público no financiamento da educação In: DOTTA, A.G.; GOMES, E.B. (Coords.). Direito e Ciência. Curitiba: Instituto Memória, 2014, 
v.2, p. 78-91. Disponível em: https://doi.org/10.5281/zenodo.4617468  
 

  



 

 

REFERÊNCIAS 
 
ALFONSIN, B. de M.. A tragédia da COVID-19 nas cidades brasileiras: análise e alternativas de enfrentamento da pandemia na perspectiva do Direito Urbanístico. Revista Brasileira de 
Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 11-24, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_101. Acesso em: 
27 abr. 2021. 
PEREIRA, F. P.; SILVEIRA, L. C. F. da.; SOUZA, M..; KOSCHINSKI, P. F. de S..; OLIVEIRA FILHO, J. T. de.; MAGALHÃES, A. F.. A luta contra as remoções durante e depois do COVID-19: um 
panorama a partir das proposições legislativas estaduais. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 69-90, 2020. Disponível em: 
https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_104. Acesso em: 27 abr. 2021. 
RODRIGUES, H. C. F..; CARDOSO, P. de M. Políticas de morte versus redes pela vida: sociedade civil no enfrentamento à pandemia nas cidades. Revista Brasileira de Direito 
Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 91-110, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_105. Acesso em: 27 abr. 
2021. 
RIBEIRO, T. F.; CAFRUNE, M. E. Direito à moradia e pandemia: análise preliminar de decisões judiciais sobre remoções e despejos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo 
Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 111-128, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_106. Acesso em: 27 abr. 2021. 
MARQUES, H. D..; FIGUEREDO,. L. dos S.; ROMEIRO, P. S.; PEREIRA, T. C. G.. Iniciativas jurídicas em tempos de pandemia: procurando proteger a população em situação de 
rua. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 129-150, 2020. Disponível em: 
https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_107. Acesso em: 27 abr. 2021. 
NISIDA, V. C.; CAVALCANTE, L. A. Racismo e impactos da COVID-19 na população da cidade de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 
151-174, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_108. Acesso em: 27 abr. 2021. 
OSORIO, L. M. A proteção das populações excluídas e grupos vulneráveis frente à COVID-19 pelo direito internacional dos direitos humanos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, 
Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 51-68, 2020. Disponível em: https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/rdau_103. Acesso em: 27 abr. 2021. 
TIERNO, R. de A.; COSTA, F. C. A prestação de serviços públicos durante a pandemia do novo coronavírus (COVID-19): olhares sobre a perspectiva de preservação e da violação de 
direitos em alguns centros urbanos do país. Revista Brasileira de Direito Urbanístico, Belo Horizonte: Fórum, v. 6, n. 10, p. 25-50, 2021. Disponível em: 
https://journal.nuped.com.br/index.php/direitourbanistico/article/view/73. Acesso em: 27 abr. 2021. 
PEREIRA, Flávia Pedrosa. A alienação dos imóveis rurais da União no Distrito Federal sob a ótica da Lei nº 13.465/2017. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - 
RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018.  
VIEIRA, Bruno Soeiro; ALMEIDA, Hélio Jorge Reis; BACELAR, Jeferson Antônio Fernandes. A segregação socioespacial e a insustentabilidade em uma metrópole da 
Amazônia brasileira. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018.  
LIMA, Adriana Nogueira Vieira; SOUZA, Maria José Andrade de; TORRES, Paulo Rosa. Direito urbanístico: um giro epistemológico em direção ao direito à cidade. 
Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
SIQUEIRA, Marina Toneli. Novos instrumentos urbanísticos e a atuação do sistema de justiça: o caso da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada. Revista 
Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
BORGES, Leonardo Beraldo de Ornellas; SILVA, Jonathas Magalhães Pereira da. Corrupção urbanística, política e participação: a construção social da cidade. Revista 
Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
ANJOS, Mark Pereira dos. A concepção do Porto Maravilha na cidade do Rio de Janeiro sob a ótica dos impactos ambientais numa perspectiva cultural – Programa 
de Gestão do Patrimônio Arqueológico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
SILVA, Claudio O. da; SCHVARSBERG, Benny. O direito à cidade na ótica do pedestre: uma experiência de safári urbano em Brasília. Revista Brasileira de Direito 
Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
MAGAMI, Douglas Tadashi. Os processos de reintegrações de posse sob a perspectiva da função social da propriedade urbana: novos caminhos e 
possibilidades a partir do julgamento pelo Tribunal de Justiça do caso da comunidade Sucupira inserida em área de ZEIS. Revista Brasileira de Direito 
Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
BRAJATO, Dânia; DENALDi,Rosana. A aplicação do PEUC: notas sobre a estratégia espaço-temporal de notificação. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, 
Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
CARVALHO, Harley Sousa de. Análise da implementação do Sistema Municipal de Desenvolvimento Urbano e Participação Democrática de Fortaleza/CE: Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, 
jul./dez. 2018. 
CAFRUNE, Marcelo. Moradia e segurança da posse no contexto da Copa do Mundo de 2014. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, 
n. 7, jul./dez. 2018. 
QUEIROZ, Andréa Oliveira; ARAÚJO, Marinella Machado; FERNANDES, Ricardo Augusto de Souza. Transferência do direito de construir: perspectiva da aplicação 
do instrumento urbanístico na metrópole de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte, v. 4, n. 7, jul./dez. 2018. 
ANDRADE, G. R. ; CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de.. A Justiça Social de Amartya Sen aplicada à Liberdade de escolha para a Educação no Estado Social. 
https://doi.org/10.51284/rbpj.v.2.n.1.jan./abr.2021, v. 2, p. 5-25, 2021. 
ANDRADE, G. R. ; CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de.. A Justiça Social de Amartya Sen aplicada à Liberdade de escolha para a Educação no Estado Social. 
https://doi.org/10.51284/rbpj.v.2.n.1.jan./abr.2021, v. 2, p. 5-25, 2021. 
LIBÓRIO, Daniela Di Sarno ; Henrique Frota ; DE CASIMIRO , L. M. M.. A racionalidade do planejamento urbano ambiental sustentável para a mobilidade urbana. 
REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO URBANISTICO RDBU, v. 1, p. 87-102, 2015. 
ANV Lima, MJA de Souza, PR Torres. Direito urbanístico: um giro epistemológico em direção ao direito à cidade, Revista Brasileira de Direito Urbanístico – RBDU 4 (7), 63-92, 2018 
DC LIBÓRIO, H FROTA, PM CARDOSO, IM GUIMARÃES. Direito Urbanístico em juízo: estudo de acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Brasileira de Direito Urbanístico – 
RBDU, 2016 
VM Custódio. Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei Complementar nº 29/2013, que institui a Lei de Parcelamento do Solo Urbano do Município do Rio de Janeiro, Revista Brasileira de 
Direito Urbanístico - RBDU 2 (2), 2016 
L de Faria Brasil. O Direito Urbanístico na sociedade de risco, Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 2 (2), 2016 
DC LIBÓRIO. Estatuto das Cidades: 15 anos da Lei n. 10.257/2001, Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 2, 2016 
GAM PAIVA, HB FROTA, TM OLIVEIRA. Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico, 10 anos: uma nova agenda para o Direito, Revista Brasileira de Direito Urbanístico – IBDU, v. 1 , 2015 
DC Libório. Recurso Extraordinário nº 607.940 – Tema de Repercussão Geral nº 348 – Plano diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, 
Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015 
LF Gorsdorf. Gênero e Cidade: interseções entre feminismo, planejamento urbano e Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015. 
DC Libório. Os instrumentos urbanísticos como instrumentos de efetivação do Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH). Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015 
D Sotto. O Parque Augusta e o papel dos movimentos sociais na luta pelo direito à cidade: algumas reflexões. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1. 2015 
LMSM Casimiro. A racionalidade do planejamento urbano ambiental sustentável para a mobilidade urbana. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1. 2015 
A DC Libório. Construção do espaço urbano no século XXI: uma leitura a partir de Henri Lefebvre. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 2015 
PAC Carmona. Por um conceito de Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1 (1), 51-85, 2015 
JÁ FRANZONI, TAP HOSHINO. Da urbanização periférica ao direito à metrópole: a lei 13089/2015 no reescalonamento da política urbana 
Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 103-132, 2015 
BM ALFONSIN. Planejamento urbano e plano diretor no contexto de gestão democrática pós Estatuto da Cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU 1, 33-49, 2015 



388 SA Do A,NsrAT:vO E I NRAESTRUTURA 2019 e RDAI8

Encerrado o processo deliberativo no Congresso Nacional, seria admissivel
submeter a revisão, assim aprovada, ao referendo popular?

A resposta é, à primeira vista, negativa, pois a Constituição não prevê o refe-
rendo no processo de aprovação de emendas, e não se vê a priori, por que razão
ele deveria se impor em matéria de revisão. Pode-se, nesse sentido, argumentar
que a Carta de 1988 não consagrou a soberania popular direta como princípio ab-
soluto e, sim, em posição concorrente ou complementar a soberania representa-
tiva. Este, aparentemente, o sentido da expressão final do art. 1°, parágrafo único:
nos termos desta Constituição. Em suma, as manifestações da soberania popular
direta seriam admissiveis, tão-só, nos casos expressamente previstos.

Em sentido oposto, vale lembrar que, dos três instrumentos de participação
popular no processo de criação do direito - a iniciativa, o referendo e o plebisci-
to -, enunciados no ar[. 14 como manifestações da soberania popular, somente o
primeiro aparece regulado na Constituição (arts. 27, 4°; 29, X1  61, § 2 0) e, ain-
da assim. incompletamente. Vale dizer, a Constituição, nessa matéria, limitou-se
a enunciar princípios, sem construir institutos, perfeitos e acabados.

Trata-se, no caso, de autênticos princípios substantivos e não de princípios
adjetivos ou instrumentais, para retomarmos a classificação proposta pelo Prof.
Jorge Miranda'. Quer isto significar que se esta, ai, diante de um dos fundamen-
tos da ordem política, qual seja, a soberania popular. Ainda que se sustente que
a manifestação direta dessa soberania é constitucionalmente equipolente e não
superior à sua manifestação indireta, por intermédio de representantes, não se
pode negar que essa equipolência impede se considerem admissíveis de modo
expresso no texto constitucional. Tal seria colocar a soberania popular direta em
deste, o que não se coaduna com o enunciado do art. 1°, § 1° da Constituição de
1988. Assim, a formula final desse dispositivo - "nos termos desta Constituição"
- significa, simplesmente, que o povo exerce sua soberania de modo direto pelos

formos indicadas na Constituição, isto e, por meio da iniciativa popular, do plebis-
cito e do referendo (art. 14); e não que tais instrumentos são aplicáveis, tão só,
nos casos em que a Constituição expressamente o declara.

Há mais, ainda.
Não se deve confundir o princípio da soberania popular com as formas do SCU

exercício. Aquele e, realmente, a pedra angular da democracia e se acha consa-
grado, na consciência jurídica universal, como fundamento - efetivo ou ideal -
de toda organização política. Ja as formas de exercício da soberania popular são
expressões instrumentais desta, são técnicas de sua realização, cuja modelagem

4. àícinuc0 dc Di cito Constitucional, t. TI, 2"., Coimbra. pp. 202 e as.
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depende, sempre, da deliberação do povo soberano, no momento constituinte
originário. Logicamente, só o povo, corno titular da soberania, e que pode decla-
rar, ao constituir o Estado, de que modo pretende exercê-la.

Ora, para que se pudesse dizer, com lógica certeza, que o povo se autolirnitou
no exercício da soberania, abrindo mão do podei-de exercê-la diretamente, ou que,
tendo o admitido, em principio, o exercício direto do poder soberano, pretendeu
fazê-lo apenas cru especiais e taxativos, seria preciso que que a Constituição—
que é a manifestação originária da soberania - o declarasse, explicitamente.

Temos, assim, revertido o argumento acima exposto, em contrário a admissi-
bilidade do referendo nas reformas constitucionais. Havendo a Constituição de
108,9 admitido o exercício da soberania popular corno principio, a sua exclusão,
para as emendas e a revisão, dependeria de uma norma explicita. Como esta não
existe, deve-se concluir que toda e qualquer reforma da Constituição pode ser ra-
tificada — como também iniciada— pelo voto popular. Seria, no entanto, da maior
conveniência que esse principio constitucional implícito fosse declarado e regu-
lado por meio de lei complementar.

São estas, segundo me parece, as principais questões suscitadas pelo adualis-
mo da reforma constitucional - emenda ou revisão—, criado pela Carta de 1988.

São Paulo, fevereiro de 1990.

PESQUISAS DO EDITORIAL

Veja também Doutrina

• Os iimitesda revisão constitucional, de Inocência Mártires Coelho Doutrinasêssenciais
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• Mutação consttucional: revisão e emenda na Constituição Federal de 1988. Aspectos
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